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Resumo 
 
 
O presente trabalho para além de ser um relatório de estágio das actividades
realizadas na Revigrés – Indústria de Revestimentos a Grés – durante o 
período em que lá trabalhei, pretende evidenciar de forma empírica o
posicionamento relativo da empresa no sector da cerâmica português, sendo
dada ênfase ao poder de mercado e ao posicionamento desta sobre as demais 
empresas existentes no mercado, suas concorrentes directas. 
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Abstract 
 
The present work is a trainee report of the activities undertaken in Révigrés – 
Indústria de Revestimentos a Grés – during my stay on the company. It also 
intends to show empirically the relative position of the company in the 
portuguese ceramic sector, with an emphasis on market power and of the 
company position in the market with respect to its rivals. 
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Introdução 
 
O estágio curricular que originou o desenvolvimento deste relatório decorreu durante os 
meses de Fevereiro a Julho do ano de 2010, de forma a completar o Mestrado de 
Economia (especialização em Economia da Empresa) da Universidade de Aveiro, que 
termina com a defesa deste relatório, foi desenvolvido na Revigrés – Indústria de 
Revestimentos a Grés – situada em Barrô, Águeda. Os seis meses de estágio curricular 
vão assim ser descritos de forma sucinta no âmbito das actividades desenvolvidas, sobre 
a orientação do Dr. António Lopes Ferreira, na qualidade de Director Administrativo e 
Financeiro da empresa. 
Este trabalho para além de ser um relatório de estágio das actividades realizadas na 
Revigrés – Indústria de Revestimentos a Grés - durante o período em que lá trabalhei, 
pretende evidenciar de forma empírica o posicionamento relativo da empresa no sector 
da cerâmica português. 
Será basicamente constituído por três capítulos:  
- Na primeira parte do trabalho procede-se à identificação e apresentação do local de 
estágio; 
- Segue-se a análise das actividades desenvolvidas durante o estágio no capítulo dois; 
- Posteriormente, e de acordo com os dados que me foram fornecidos pela empresa 
sobre o volume de negócios, vendas por tipo de produto e a média anual de 
colaboradores, assim como dados relativos a empresas concorrentes da Revigrés (12 
empresas portuguesas do sector cerâmico), este relatório permitirá perceber o 
posicionamento da empresa no sector e o poder de mercado do mesmo. Esta análise será 
apresentada no capítulo IV deste relatório de estágio, que se apresenta a seguir ao 
capítulo III de revisão da literatura sobre medidas de concentração. Finalmente, o 
capítulo V conclui este trabalho.  
A concentração na indústria pode ser definida pelo poder que uma ou mais empresas 
têm para influenciar o desenvolvimento agregado das suas indústrias (Khemani and 
Shapiro, 1993, OECD publication). A ideia geral por detrás da análise da concentração 
industrial é que indústrias diferentes podem ter níveis de concentração diferentes. Logo, 
é relevante analisar se esta variabilidade nos níveis de concentração explicam ou ajudam 
a explicar questões económicas relevantes como o poder de mercado.  
É extremamente importante para a empresa ter noção da evolução da sua quota de 
mercado ao longo do tempo. Se forem verificadas alterações significativas de ano para 
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ano, é necessário perceber o que está a causar este tipo de alterações, isto porque uma 
diminuição na quota de mercado é, normalmente, evidência de perda de mercado para a 
concorrência. Por oposição, um aumento na quota de mercado evidencia que a empresa 
está a ganhar terreno face à concorrência, mas é necessário assegurar que se trata de um 
aumento de negócio rentável. Assim, ter noção da quota de mercado da empresa e da 
sua evolução ao longo do tempo é extremamente necessário se a empresa quiser ter 
sempre presente a existência de eventuais problemas que surjam e para conseguir 
antecipar estratégias de resolução dos mesmos. 
Para avaliar o impacto de alterações que ocorram no mercado, especialmente ao nível da 
competitividade no sector cerâmico, é importante analisar indicadores de concentração e 
a respectiva evolução temporal. Particularmente, o quarto capítulo examinará a natureza 
e extensão de alterações na concentração do mercado cerâmico português atendendo aos 
dados disponíveis para treze grandes empresas numa base anual. 
A concentração no mercado é um elemento importante da estrutura de mercado de 
qualquer sector (Ferguson e Ferguson, 1994) e perceber o seu comportamento e 
evolução torna-se fundamental para perceber o comportamento das empresas no 
mercado (Hart et al., 1973). 
Aqui descobrimos que a Revigrés foi a número 3 no mercado cerâmico português em 
2008, melhor dizendo no subsector de Pavimentos e Revestimentos Cerâmicos, 
relativamente às suas 9 concorrentes mais fortes da zona norte de Portugal. Evidenciou-
se porém que a empresa desceu do terceiro lugar em termos de quota de mercado 
medida pelas vendas da empresa para o quarto lugar em 2009. Foi possível também 
verificar que o grau de competitividade deste subsector aumentou ligeiramente de 2008 
para 2009. 
Nos capítulos I, IV e V deste trabalho apresentam-se estas e outras conclusões para os 
dados disponibilizados pela empresa para que fosse possível proceder à análise aqui 
apresentada. 
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Capítulo I – Caracterização da Empresa 
 
Este capítulo inicia-se por uma apresentação do local onde foi realizado o estágio, com 
a exposição dos seus dados históricos mais marcantes, onde também será apresentada a 
missão e vocação da empresa. Os valores pelos quais a Revigrés se rege fazem desta, 
uma das empresas com maior afirmação no mercado. Termina-se com a apresentação e 
caracterização da estrutura organizacional da empresa. 
Depois de apresentada a empresa, serão identificados os principais produtos da mesma e 
empiricamente verificar-se-á a evolução da mesma no mercado, pela apresentação do 
volume de negócios, vendas por mercado e por gama de produtos comercializados. 
 
1.1. A Empresa Revigrés 
 
Foi em 1974 que se “lançou” o primeiro tijolo daquela que viria a ser uma empresa com 
grande afirmação no sector cerâmico português, mesmo estando o país a passar por um 
período conturbado da história como foi o 25 de Abril. 
Foi pela persistência, engenho e irreverência de 10 empresários da região que surgiu em 
1977 uma das empresas nacionais que maior afirmação teve no mercado português, de 
elevado reconhecimento nacional e internacional nos nossos dias.  
A ênfase é dada ao empreendedorismo, que colocou a empresa na liderança de um 
sector tradicional. A busca por factores diferenciadores de distinção nunca foi entrave à 
empresa, o que a coloca na primazia da qualidade e inovação.  
Tendo iniciado a produção em 1978, esta foi a primeira empresa portuguesa do sector 
distinguida com Qualidade Certificada pelo Instituto Português da Qualidade em 1995. 
Aposta sobretudo num design moderno e arrojado dos produtos que garantem a sua 
posição de liderança no mercado cerâmico nacional, bem um lugar de destaque ao nível 
das exportações. O lema da empresa tem sido: “uma postura de querer estar na 
vanguarda do sector, sempre no rumo da modernidade” (Revigrés – Design em 
Cerâmica, p.8, Engenheiro Adolfo Roque, um dos grandes impulsionadores da empresa 
durante mais de 3 décadas). 
Durante todo o tempo de actuação no mercado ganhou vários prémios garantes da sua 
qualidade, como em 2002 quando o porcelanato1 Revigrés foi distinguido com o prémio 
de design do produto, “Troféu Sena da Silva”, o maior galardão português em matéria 
                                                          
1 Porcelanato define‐se como um material de revestimento e pavimento feito em pasta cerâmica. 
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de design. Outros troféus e menções honrosas se precederam e se sucederam como em 
2006 e 2008 com a atribuição de menções honrosas. 
Em 2007, a Revigrés iniciou um novo período aquando da saída do Eng. Adolfo Roque 
da presidência. Daí surgiu um novo modelo de organização com uma nova Direcção 
Geral e um Conselho de Gerência compondo a nova estrutura dirigente da sociedade. 
No presente a empresa está a adaptar-se ao processo de transição, mas em constante 
modernização de forma a garantir a prosperidade dos próximos anos. Todavia, o legado 
de responsabilidade e exigência está incutido por toda a estrutura organizacional, sem 
excepção dos elementos que a compõem, garante da prosperidade futura. 
 
1.2. Localização 
 
Figura 1: Localização da Revigrés. 
A empresa tem sede no Vale do Grou em Barrô, no concelho de 
Águeda, onde está implantada a fábrica e um Showroom. O 
concelho é caracterizado por um acentuado grau de 
industrialização com tradições cerâmicas e revestimentos a grés, 
apesar de não ser exclusivo, a avaliar pelo número de empresas 
implementadas nessa zona. 
Para além da sede no Norte, a empresa marca presença no sul do 
nosso país tendo disponível em Lisboa um Showroom onde é 
possível ter acesso a toda a gama de produtos da empresa. 
A aposta no modernismo e inovação não respeita somente aos 
produtos pela empresa produzidos como também às suas instalações, que foram 
projectadas pelo arquitecto Álvaro Siza Vieira. 
Fonte: www.revigres.com 
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Figura 2: Edifício Comercial e Administrativo (a) e perspectiva da área das 
unidades de produção (b) 
 
(a)       (b) 
Fonte: www.revigres.com
 
A Revigrés conta ainda com duas unidades fabris para a produção de porcelanato desde 
2000. Estas estão equipadas com a tecnologia mais avançada a nível mundial, ocupando 
uma área de 265.000m2. Na figura 2 temos uma perspectiva da área das unidades de 
produção da empresa.  
Em termos de produção, a empresa é constituída por 4 unidades de produção 
denominando-se as mesmas por unidade 1, unidade 2 + 3, unidade 4 e unidade 5. Esta 
distribuição feita a partir de 2007 teve como objectivo principal melhorar a organização 
do processo produtivo da empresa, com o intuito de flexibilizar e eliminar problemas 
relacionados com a distribuição anterior. 
De acordo com os dados obtidos da empresa (documentação interna) podemos elaborar 
uma divisão deste processo produtivo de acordo com cada uma das suas unidades de 
produção: 
 
Unidade 1: Barros/Barbotina; Atomização; Prensagem; Secagem; Esmaltação; Fornos; 
Escolha/Embalagem. 
Unidade 2 + 3: Matérias-primas; MTC/Atomização; Corantes/Concentrados; 
Prensagem/Secagem; Esmaltação; Movimentação; Fornos; Escolha/Embalagem. 
Unidade 4: Porcelanato – Polimento; Porcelanato – Escolha/Embalagem. 
Unidade 5: Decoração; Corte. 
 
1.3. Breve Histórico da Empresa 
 
Três anos após o início da laboração da empresa (1981) a Revigrés estava já a duplicar a 
sua capacidade produtiva com a instalação da segunda linha de produção. Logo no ano 
seguinte introduziram fornos de nova geração para poupança de energia e houve um 
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aumento da capacidade e melhoria da qualidade dos produtos. Também nesse ano a 
Revigrés deixou de ser uma empresa regional tendo aberto a sua primeira delegação em 
Lisboa. Em 1983 recebeu um patrocínio do Futebol Clube do Porto2 para instalação de 
um forno de 3º fogo para a produção de mosaicos pintados à mão, clube esse que passou 
a patrocinar daí em diante. 
A forte aposta em Investigação e Desenvolvimento (I&D) veio em 1989 com a 
instalação do laboratório de I&D para o estudo e controlo de matérias-primas e 
composições cerâmicas. A empresa também toma consciência nessa altura de que 
trabalhador satisfeito é trabalhador produtivo e aposta na vertente social. Em 1991 
inaugura o edifício social com oferta de serviços aos seus trabalhadores como refeitório, 
balneários e formação contínua, que se mantêm até ao momento presente. 
A ampliação do sector da Escolha Automática e Robotização do sector de paletização 
acontece em 1992, acompanhado pela instalação em 1993 do sistema integrado de 
design assistido por computador destinado ao desenvolvimento de produtos. A aposta 
constante em qualidade e confiança manteve-se quando em 1994 a empresa cria o 
Serviço de Apoio ao Cliente e do Departamento de Qualidade. Este facto ajudou a 
empresa a receber em 1995 o Certificado de Qualidade, segundo as normas NP EN 
ISSO 9000, pelo Instituto Português da Qualidade. É necessário salientar que a Revigrés 
é a 1ª empresa do sector de pavimentos e revestimentos cerâmicos com Qualidade 
Certificada.  
Qualidade Certificada acaba por conduzir a responsabilização ambiental e em 1996 a 
empresa instala a Estação de Reciclagem de Resíduos Sólidos Industriais aproveitando 
também para modernizar a Estação de Tratamento de Efluentes Líquidos Industriais. 
O ano de 1997 ficou marcado pela inauguração do Showroom em Lisboa, contando com 
a presença do na altura Presidente da República, Dr. Jorge Sampaio. Nesse mesmo ano 
celebrou o seu 20º aniversário e inaugura o Edifício Comercial na sua sede, que incluía 
a sala de exposições, a sala de congressos e a área de trabalho, cujo projecto foi 
assinado pelo premiado arquitecto Siza Vieira. 
A expansão tem sido uma constante ao longo do tempo e em 1999 a empresa inicia a 
construção de duas novas unidades industriais, a Qualipasta e a Revigrés 2, ambas 
destinadas à produção de pavimentos e revestimentos de grés porcelânico. Já em 2000 
instala equipamentos de protecção ambiental de forma a entrar no processo de 
Certificação ISSO 14000, tendo ainda instalado a linha de polimento. Deste modo nasce 
                                                          
2 Na tentativa de obtenção de patrocínio o Futebol Clube do Porto (FCP) decidiu financiar esta aquisição. 
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a Revigrés Porcelanato cuja actividade se iniciou em 2001, mas com inauguração 
somente em 2002 aquando da comemoração do seu 25º aniversário. 
Os anos posteriores foram essencialmente marcados pela atribuição de prémios à 
empresa como já acima se referiram, tendo a nova estrutura organizacional da empresa 
sido criada em 2007. 
 
1.4. A Revigrés enquanto empresa/marca  
 
No Manual de Acolhimento da empresa de 2008 pode-se ler a missão e os valores com 
os quais a mesma se rege. “Comprometemo-nos em ser uma empresa que se afirma pela 
modernidade, funcionalidade e distinção das soluções e por uma equipa coesa e 
inspirada por novos desafios, capaz de superar as expectativas dos clientes e atingir de 
forma sustentável elevados níveis de performance e rentabilidade do negócio.” 
Sendo esta a missão da empresa foram desenvolvidos um conjunto de objectivos 
internos e externos sobre os quais a empresa debruça o seu desenvolvimento 
permanente. Como objectivos internos adequa os recursos organizacionais, tecnológicos 
e de investigação e desenvolvimento, bem como a criação de canais de comunicação 
interna abertos ao encorajamento da iniciativa e à realização de acções correctivas e de 
melhoria. Os valores defendidos pela empresa nesse mesmo Manual de Acolhimento 
em 2008 são:  
- Inovação: “Exploramos novas ideias e formas de antecipar necessidades e desejos de 
um mercado em mudança”. 
- Espírito de equipa: “Comunicamos, partilhamos, estabelecemos parcerias, valorizando 
o “nós” em detrimento do “eu”, na prossecução dos objectivos da empresa”. 
- Honestidade: “Promovemos uma actuação com base na ética e na responsabilidade 
pelo bem comum e respeito por si e pelos outros”. 
- Orientação para os resultados: “Somos uma equipa com empenho, eficiência e 
diligência na prossecução de metas ambiciosas que garantam a superação das 
expectativas dos stakeholders”. 
Relativamente aos objectivos externos, estes são principalmente focados na relação com 
o cliente. Estes passam por auscultar as tendências do mercado e nele lançarem, de 
modo tão rápido quanto possível, produtos inovadores, sempre a um preço tão 
competitivo quanto o desejável, bem como prestar um serviço de qualidade que 
assegure e complete a satisfação do cliente. 
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A empresa é ainda hoje uma referência no sector dos revestimentos e pavimentos 
cerâmicos, tendo aumentado a quota de mercado internacional, uma referência e 
exemplo de afirmação portuguesa no exterior. 
Tem sido sempre exigente na permanente actualização da tecnologia industrial, bem 
como no desafio à criatividade estética. O sector de inserção da empresa a isso obriga 
como forma de renovar uma tradição que no nosso país já conta com meio milénio de 
existência. Para se conseguir afirmar no mercado e manter uma posição de destaque a 
empresa continua a investir continuamente na internacionalização, na formação 
profissional, na valorização dos seus funcionários, na melhoria das relações com os seus 
clientes e parceiros comerciais, na ligação que mantém com as universidades apostando 
em investigação e desenvolvimento, na preocupação ambiental da qual fez política de 
desenvolvimento, na diferenciação dos seus produtos, bem como o constante apoio a 
instituições de natureza social e humanitária. 
Para termos noção da responsabilização da empresa a mesma apresenta nos seus 
manuais de acolhimento (2008 e anteriores) algumas das suas políticas de orientação no 
trabalho(?). A política da qualidade, a política ambiental e a política de responsabilidade 
social são apenas breves exemplos das mesmas, e da tomada de consciência por parte da 
empresa da importância das mesmas nas questões comerciais. Assim, a prevenção da 
poluição, o cumprimento dos requisitos legais, normativos e regulamentares, a melhoria 
contínua e a comunicação que estabelece entre clientes, colaboradores, stakeholders, 
fornecedores e comunidades vizinhas, são uma constante das linhas condutoras da 
actividade da empresa. 
A imagem da empresa é construída diariamente, tendo como lema principal de 
apresentação aos novos colaboradores o compromisso que a partir desse momento 
assumem: “BEM SERVIR O CLIENTE”. 
 
1.5. A estrutura organizativa da Revigrés 
 
Pelos dados disponibilizados pela empresa em 2009 esta contava com 328 
colaboradores, dos quais mais de três quartos trabalham na parte fabril, estando os 
restantes afectos à secção administrativa da empresa. 
Para além das quatro unidades de produção anteriormente referidas, a empresa tem 
como áreas integrantes a Logística, o Departamento da Qualidade, a Manutenção e as 
outras secções de apoio. A parte administrativa é composta pela Gerência, a Direcção 
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Geral, a Direcção Administrativa, a Direcção do Mercado Externo, a Direcção do 
Mercado Interno, a Direcção de Marketing, a Direcção Fabril e a Direcção de Logística. 
Cada uma destas direcções tem sobre a sua hegemonia um conjunto de serviços como 
os que podem ser evidenciados na figura 3. 
A área na qual desenvolvi o estágio curricular foi a Administrativo-Financeira. Por esta 
passam os reflexos de todo o fluxo de actividades desempenhadas nas demais áreas, 
desde a produção, à comercialização, marketing e recursos humanos. 
Esta divide-se na Contabilidade, no Crédito e na Tesouraria, no Secretariado, na 
Informática, na Telefonista/Recepção e na limpeza não industrial. A sua principal 
missão passa pelo controlo eficaz de situações referentes à concessão de crédito a 
clientes, á análise de investimentos, dos meios viáveis para a obtenção de recursos para 
financiar operações e os projectos criados pela empresa que promovam o 
desenvolvimento da mesma, evitando desperdícios e gastos desnecessários, bem como o 
melhor caminho para a condução financeira da empresa. 
 
Pág. 18/71 
 
Figura 3: Organigrama da Revigrés em 2007 
 
Fonte: Manual de Acolhimento da Revigrés em 2008. 
 
1.6. A Actividade da Empresa no Mercado 
 
A empresa facultou-me dados relativos ao volume de negócios da Revigrés para 
diferentes mercados (nacional, exportação e palops), sobre vendas por tipo de produtos, 
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sobre o número de colaboradores e sobre a percentagem do custo de energia sobre o 
custo de produção da empresa, sendo dados anuais durante o período 2002-2009. 
Para além destes dados, foram disponibilizados dados sobre a concorrência (12 outras 
empresas localizadas na região Norte/Centro), que são, segundo a Revigrés, os seus 
doze maiores rivais do sector cerâmico português. Sobre estas empresas tenho dados 
anuais para 2008 e 2009, sobre rácios de eficiência, rácios financeiros, rácios de 
rentabilidade, sobre taxas de crescimento, percentagens de custos energéticos e sobre as 
rubricas dos dois principais documentos contabilísticos: o balanço e a demonstração de 
resultados. Apesar de não poder revelar o nome das outras doze empresas sobre as quais 
vou incidir a análise, ter acesso a estes dados permite situar e posicionar a empresa 
perante as demais existentes no mercado português. 
Como forma de responder às exigentes necessidades do mercado a empresa oferece uma 
vasta gama de produtos que procuram dar resposta às necessidades crescentes e 
exigentes do mercado como é o sector das cerâmicas. Como aumenta o grau de 
exigência, a empresa necessita de apostar constantemente em inovação e na qualidade 
dos produtos que oferece. A evolução do seu volume de negócios, desde 2002 até 2009, 
é disso evidência. A actividade da empresa e o volume de vendas tem sido crescente ao 
longo dos anos (figura 4), apenas com uma quebra verificada de 2008 para 2009, o que 
é expectável dada a tão afamada crise mundial, à qual o sector cerâmico não ficou 
indiferente. 
Figura 4: Evolução do Volume de Negócios 
 
Fonte: dados fornecidos pela empresa e elaboração própria. 
 
A quebra verificada no volume de negócios da empresa deu-se numa conjuntura 
desfavorável para economia portuguesa e mundial. São raras as empresas que 
conseguem alcançar um volume de negócios tão interessante, principalmente num 
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mercado que se encontra já num elevado nível de maturidade. A tabela 1 procura 
resumir em termos de taxa de crescimento nominal anual a evolução do volume de 
vendas da empresa para os anos de análise. 
 
Tabela 1: Taxa de crescimento nominal do volume de negócios da Revigrés de 2002 
a 2009 
Taxa crescimento volume negócios 
2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009 
2,458%  7,445%  4,295%  1,879%  13,784%  5,322%  ‐23,323% 
Fonte: dados da empresa e elaboração própria. Taxa de crescimento nominal calculada como (Valor ano t 
– Valor ano t-1) / Valor ano t-1. 
 
Não só a empresa Revigrés sofreu com a crise mundial em termos de volume de vendas. 
Também as suas concorrentes mais próximas (as quais vão ser aqui designadas com as 
letras de A até M) sofreram essa mesma quebra acentuada como pode ser verificado na 
tabela 2. 
 
Tabela 2: Taxa de Crescimento das vendas entre 08/07 e entre 09/08 e taxa de 
crescimento do EBITDA entre 09/08 para a Revigrés e todas as suas concorrentes 
mais directas no mercado 
  Revigrés A B C D E F 
Tx Cresc. Vendas 08/07 5,32% -6,13% -0,57% 9,71% -3,22% -22,01% -0,04% 
Tx Cresc. Vendas 09/08 -23,32% -6,50% -11,69% -3,48% -6,22% -16,48% -16,64% 
Tx Cresc.  % EBITDA09/08 -5,29% 1,99% -5,91% -3,20% -0,62% -2,02% 0,03% 
        
  G H I J K L Total 
Tx Cresc. Vendas 08/07 8,84% 19,86% -23,87% ND ND ND 0,70% 
Tx Cresc. Vendas 09/08 -12,50% 5,52% 0,17% ND ND ND -10,14% 
Tx Cresc.  % EBITDA09/08 -2,76% -4,91% -1,67% ND ND ND -2,61% 
Fonte: dados da empresa e elaboração própria. As letras A a L designam empresas concorrentes da 
Revigrés. ND é utilizado para dados não disponíveis. As percentagens são calculadas como taxas de 
crescimento nominais. 
 
Das empresas concorrentes da Revigrés somente as empresas H e I não viram a sua taxa 
de crescimento nominal negativa entre 2008 e 2009, apesar do decréscimo no volume de 
vendas ter sido acentuado. 
Tem ainda de ser destacado o peso das exportações em correspondência ao Volume de 
negócios da Revigrés, sendo este mais um sinónimo de vitalidade da empresa. Os dados 
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encontram-se resumidos na tabela 3 onde pode ser constatado a evolução das 
exportações da empresa em termos percentuais. 
 
Tabela 3: Evolução percentual das exportações anuais da empresa Revigrés. 
Taxa crescimento volume negócios 
2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009 
49,276%  26,674%  22,427%  15,161%  14,124%  ‐7,696%  ‐33,242% 
Fonte: dados da empresa e elaboração própria. As percentagens são calculadas como taxas de crescimento 
nominais. 
 
Mais uma vez são verificadas quebras significativas nos últimos dois anos da nossa 
análise, mas pelas razões já apontadas anteriormente, especialmente entre os anos de 
2008 a 2009. Todavia, a inclusão dos anos de crise permitem analisar a empresa na sua 
plenitude pois não adiante somente olhar para os bons anos de vida de uma empresa 
como também para aqueles que a mais expuseram, de forma a se conseguir tirar ilações 
mais precisas dos resultados apresentados. 
Com os dados disponibilizados podemos ainda fazer uma análise das vendas por 
mercado da empresa Revigrés. Para além do mercado nacional e das suas exportações, a 
empresa vende ainda para o mercado dos PALOP (Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa). 
Em termos nacionais o total de vendas é reflexo da liderança no mercado, mas os 
números apresentados pela exportação conduzem também à constatação da posição da 
Revigrés a nível do mercado externo. As vendas para o mercado externo têm vindo a 
aumentar ao longo dos anos, excepto em 2008 e 2009. Verifica-se que as vendas para o 
mercado dos PALOP têm verificado um certo nível de manutenção ao longo dos anos, 
mas curiosamente sofreram um aumento em 2008 quando para todos os outros 
mercados externos as vendas diminuíram. Mesmo com o impacto da crise o ano de 2008 
foi um ano de vendas considerável no mercado interno. Daqui podemos retirar uma 
ilação: países como Portugal e os PALOP só foram realmente atingidos pela crise 
Mundial em 2009, enquanto a mesma já se fazia sentir nos outros países que compõem 
o conjunto do mercado de exportação da Revigrés. Sublinhe-se ainda que a lista de 
países constituinte do mercado de exportação da empresa é, na sua maioria, composta 
por países da União Europeia, o que também demonstra a forte implantação da Revigrés 
pela Europa fora. 
Pág. 22/71 
 
 Figura 5: Evolução das vendas da Revigrés por mercado: Nacional, Exportação e 
PALOPS durante o período de 2002 a 2009 
 
Fonte: dados da empresa e elaboração própria. 
 
Seria bom se houvessem dados suficientes para explicitar todos os mercados de 
actuação da empresa. Por exemplo, seria relevante apresentar dados de vendas por país 
de exportação, dados de vendas por continente ou até mesmo dados de vendas por 
região nacional. Infelizmente não foi possível obter estes dados, e daí a análise ter de ser 
centrada nestes 3 mercados principais sem a distinção apropriada dos mesmos. 
A informação sobre os mercados de exportação da empresa encontra-se também 
disponibilizada no site do AICEP Portugal Global, onde a Revigrés – Indústria de 
Revestimentos de Grés, Lda. – está classificada como empresa exportadora. 
Todavia, foi possível obter da empresa dados sobre o volume de vendas por tipo de 
produtos fabricados. A Revigrés apresenta uma vasta gama de produtos de 
revestimentos cerâmicos vidrados e de revestimentos e pavimentos em grés cerâmicos, 
adequados ao exterior e interior, tanto para privados (residências) como para espaços 
públicos. Conjugada com esta diversidade de produtos, oferece ainda elevada 
versatilidade de tamanhos, cores, texturas e características técnicas. 
A empresa subdivide a oferta de produtos por: Monoporosa, Porcelanato Esmaltado, 
Porcelanato Técnico e outros. A evolução do volume de venda associada aos mesmos 
está representada na figura 7. 
A Monoporosa é um azulejo cerâmico para revestimento interno, apresentando uma 
gama de cores muito extensa com uma elevada capacidade de reprodução estética de 
produtos naturais, sendo indicado para revestimentos interiores. 
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Na figura 6 tenta-se mostrar cada uma das categorias de produtos que são produzidos e 
comercializados pela Revigrés. 
O porcelanato Técnico é um dos símbolos da modernidade e inovação da empresa, 
apresentando diversas vantagens, distinguidas logo no primeiro ano em que começou a 
ser produzido. Apesar de ser um conceito relativamente recente, tem tido uma enorme 
aceitação no mercado. 
 
Figura 6: Exemplos de produtos de Monoporosa (a), de Porcelanato Técnico (b) e 
de Porcelanato Esmaltado (c) 
 
(a)     (b)    (c) 
Fonte: dados da empresa disponíveis em www.revigres.com
 
O Porcelanato Técnico é um produto muito versátil e polivalente, garantindo um 
aceitável nível de resistência, sendo assim ideal para pavimentos e revestimentos tanto 
exteriores, como também disponíveis na gama interior. 
Por sua vez, o porcelânico Esmaltado combina algumas das vantagens técnicas do 
porcelânico tradicional (técnico) com vantagens estéticas dos materiais esmaltados. 
Dadas as suas características técnicas é especialmente indicado para revestimento e 
pavimentos de interiores de áreas residenciais, expondo uma função mais virada para a 
estética e a arte decorativa. 
Por último, temos a gama dos “outros” que são diversos produtos cerâmicos produzidos 
pela empresa e que não se enquadram completamente em nenhuma das outras categorias 
de produtos anteriores. 
Para complementar a análise da apresentação de gamas de produtos, urge a necessidade 
de avaliar a evolução do volume de vendas da empresa em cada um dos anos da análise. 
A figura 7 procura evidenciar as vendas por produto para averiguar qual o produto mais 
vendido ao longo do tempo. 
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Figura 7: Vendas anuais por produto 
 
Fonte: dados da empresa e construção própria. 
 
Uma conclusão imediata emerge: a empresa tem vindo a aumentar o volume de vendas 
totais ao longo do tempo com a excepção do ano de 2009. Também se verifica que da 
gama de produtos comercializada o Porcelanato Técnico representa a maior 
percentagem de vendas do total de vendas da empresa, seguindo-se a Monoporosa e por 
último o Porcelanato Esmaltado. 
Estes resultados têm uma explicação simples e lógica que reflecte a procura do 
mercado. A diferença entre o Porcelanato Técnico, a Monoporosa e o Porcelanato 
Esmaltado, deve-se ao facto de o Porcelanato Técnico ser o produto que apresenta um 
nível de qualidade e resistência mais elevado. Também convém referir que o 
Porcelanato passou a ser produzido desde 2000, por altura da inauguração das novas 
unidades de produção, mas o factor inovação e modernidade justificam o elevado nível 
de aceitação deste produto pelo mercado. 
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Capítulo II – Análise das Actividades desenvolvidas durante o Estágio 
 
As actividades desenvolvidas durante o estágio encontravam-se inseridas no âmbito da 
área administrativo-financeira da Revigrés. Os objectivos iniciais passavam por uma 
rápida integração e percepção do funcionamento desta área, e o primeiro passo foi o 
conhecimento do software de gestão utilizado pela empresa, denominado de RCSoft. 
Este software contém vários subprogramas que assistem toda actividade contabilística e 
de Controlo de Gestão da área administrativo-financeira, permitindo consultas 
relacionadas com as vendas (Análise de Vendas e Estatísticas de Vendas), com a 
Produção, com os Produtos (Stock de Produtos), com o Activo fixo tangível e intangível 
(Gestão de Imobilizados), com a Contabilidade em geral, desde extractos de contas, 
movimentos da conta corrente, a balancetes gerais ou analíticos, para além de armazenar 
todo o historial da empresa nesta área. 
No decorrer deste capítulo serão feitas várias referências às diversas aplicações deste 
software de gestão sendo, como tal, é pertinente mencionar aquelas que foram mais 
utilizadas durante o estágio.  
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Tabela 4: Algumas aplicações do Software de Gestão – RCSoft adoptado pela 
Revigrés  
Aplicações Principais Funcionalidades 
Contabilidade Permite visualizar o Plano de Contas da 
Empresa; introduzir os Lançamentos; 
Visualizar a listagem do Controlo do IVA. 
Análise de Vendas Possibilita o acompanhamento da 
evolução das vendas da empresa tanto por 
mercado como por produto, em euros e 
em quantidades. 
Estatística de Vendas Faculta a evolução em termos de produção 
bruta, consumos internos, produção 
acabada, variação da produção por 
unidades de produção, quantidade, valor, 
família, classe, etc. 
Consultas Permite consultar extractos de contas; 
visualizar balancetes; etc. 
Movimentos Conta Corrente Apresenta os vários movimentos da conta 
corrente relacionados com clientes, 
fornecedores, contratos de leasing, etc. 
Fonte: dados da empresa e construção própria. 
 
As actividades realizadas durante o estágio centraram-se nas práticas contabilísticas, 
como o lançamento das operações diversas, reconciliações bancárias, conferência do 
IVA e também nas práticas do Controlo de Gestão, acompanhando o desenvolvimento 
da sua implementação e cooperando a nível da elaboração de Mapas de Produção, 
Vendas, Custos Industriais e Custos com Energia. 
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Figura 8: Organização da Área Administrativa-Financeira da Revigrés  
Área Administrativo-financeira 
       
Director Administrativo – Financeiro 
        
Contabilidade Crédito Secretariado Informática 
 Fonte: Dados fornecidos pela empresa 
 
 
2.1. Lançamentos Contabilísticos 
 
Os Lançamentos Contabilísticos são uma prática recorrente de qualquer área financeira 
e surgem da necessidade do seu património ser constituído por um grande número de 
elementos de várias naturezas e que devem ser mensuráveis, traduzindo-os numa 
unidade de valor comum. 
A necessidade de agrupar os valores patrimoniais em classes com características 
comuns, já que o registo contabilístico elemento a elemento é impraticável, deu origem 
à noção de conta, que é “um conjunto de elementos patrimoniais expresso em unidades 
de valor.” (Borges, Rodrigues, Rodrigues; 2003) 
A inscrição dos movimentos de cada conta é feita segundo o Método Digráfico3, 
seguido também na área administrativo-financeira da Revigrés, baseando-se no seguinte 
pressuposto: a um débito (s), corresponde sempre um crédito (s) de igual valor, ou seja, 
o débito numa conta vai originar o crédito noutra ou noutras e vice-versa, cada facto 
patrimonial determina assim, um registo em duas ou mais contas, para que ao valor de 
cada débito (ou débitos) corresponda sempre um crédito (ou créditos) do mesmo valor. 
A contabilização de qualquer operação feita, seguindo o Método Digráfico, obedece a 
três fórmulas, conforme indica a tabela da página seguinte. 
 
Tabela 5: As três fórmulas Digráficas  
1º Fórmula Um débito Um Crédito 
2º Fórmula Um débito Vários Créditos 
3º Fórmula Vários débitos Vários Créditos 
Fonte: Elementos de Contabilidade Geral; 2003;p.60. 
 
                                                          
3 A aplicação deste método remonta ao século XV e a sua invenção deveu‐se a um frade franciscano de 
nome Luca Pacioli. Este método é caracterizado pela duplicação dos registos contabilísticos. 
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Os Lançamentos efectuados durante o estágio curricular obedeciam a todas estas regras 
e estavam relacionados com as Operações Diversas de cada mês. As operações diversas 
consistiam em documentos bancários que continham diversos tipos de informação, 
desde pagamentos a fornecedores, ordens de recebimentos, contabilização de Juros, 
tanto credores como devedores, despesas com serviços bancários e imposto do selo, 
transferências intra-bancárias, despesas com portagens e contratos de Leasing. O seu 
lançamento era efectuado no decorrer do mês seguinte, iniciando-se o processo, com 
uma filtragem dos documentos por banco e por data, de forma a permitir uma melhor 
organização dos mesmos. 
Os Lançamentos compreendiam duas fases, em primeiro lugar eram efectuados 
manualmente, de acordo com o SNC4 vigente em Portugal e depois, já numa segunda 
fase eram então introduzidos, no subprograma “Contabilidade” do software da RCSoft. 
Os Lançamentos eram efectuados tendo em conta o seguinte aspecto gráfico, 
denominado de razão esquemático:  
 
Figura 9: Aspecto Gráfico de uma conta  
Deve (Débito)      (Crédito) Haver 
                
                
                
Fonte: dados da empresa e construção própria. 
 
 
Os valores registados no débito denominam-se de débitos e os registados no crédito 
denominam-se créditos, ou seja, “debitar uma conta significa inscrever uma certa 
quantia no lado do débito, enquanto creditar uma conta é efectuar o registo dum valor 
no lado do crédito.” (Borges, Rodrigues, Rodrigues; 2003) 
A diferença entre o débito e o crédito duma conta, no momento considerado, chama-se 
saldo dessa conta, que pode ser saldo devedor (D> C), saldo credor (D<C) ou saldo nulo 
(D=C). Uma conta sem saldo diz-se saldada.  
Como o património de uma empresa é constituído por valores activos e passivos sujeito 
a variações como consequência da própria actividade da empresa, existe a necessidade 
de os representar através dos lançamentos. 
                                                          
4 Sistema normalização contabilístico, aprovado pelo Decreto-lei n.º 158/2009, de 13 de Julho. 
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Durante o estágio curricular, os lançamentos efectuados na área administrativo-
financeira da Revigrés, para além do lançamento normal da conta com o respectivo 
valor também era efectuada uma movimentação da conta dos fluxos de caixa, se 
estivermos perante uma conta da classe 1, ou então, uma conta do centro de custo, caso 
a respectiva conta fosse da classe 6 ou 7.  
Esta prática é vantajosa visto que, permite averiguar ao longo dos meses os respectivos 
fluxos de caixa e movimentos nos centros de custos, contudo só algumas empresas 
seguem este tipo de procedimento.  
 Na primeira fase do estágio, um dos objectivos passou pela familiarização com todas as 
contas e subcontas tanto da contabilidade geral como da contabilidade analítica da 
empresa, mais precisamente os vários centros de custo, que eram imputados de acordo 
com os diferentes tipos de custos, industrias e estruturais. 
 
2.2. Mapa Mensal Portagens 
 
Este mapa encontra-se implicitamente ligado aos lançamentos contabilísticos das 
operações diversas, através de um preenchimento mensal, servindo de controlo das 
despesas relacionadas com as portagens, mais concretamente a Via Verde. O 
procedimento visa estabelecer uma relação entre a despesa e o respectivo carro e seu 
centro de custo, já que cada carro tem um centro de custo personalizado. 
Uma das condicionantes do preenchimento deste mapa está relacionado com o IVA, ou 
seja, é preciso distinguir quais os veículos que vão ter IVA dedutível e não dedutível, 
assim como definir se a taxa praticada é de 5% ou 21%. 
No final do preenchimento da tabela, temos um total de cada uma das respectivas 
contas, com um total geral, que será testado com um outro total fornecido pelo extracto 
do banco que apresenta os valores individuais de cada portagem. Estes dois totais têm 
que, necessariamente corresponder para ratificar toda a operação. 
Finalmente faz-se o lançamento contabilístico, que pressupõe a débito as respectivas 
contas das despesas de portagens, contas todas elas da classe 6 tendo como centro de 
custos, o respectivo carro, e a crédito a conta do Banco com a respectiva conta de fluxo 
de caixa. 
Como complemento deste mapa, era preenchido um Mapa Geral das Portagens, dividido 
por viatura e respectivo utilizador, efectuando um somatório mês a mês, com totais por 
trimestre, por mês e por geral. Este mapa serve para registar todas as despesas de 
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portagens, aduzindo também os valores dos anos anteriores para permitir uma 
comparação e avaliar qual a actual situação da empresa neste campo. 
 
2.3. Reconciliações Bancárias 
 
As reconciliações bancárias têm como objectivo a conferência dos valores apresentados 
pelo extracto do banco com os valores fornecidos pela contabilidade da empresa, ou 
seja, um cruzamento de dados com o intuito de averiguar erros ou omissões que foram 
cometidas pela empresa, pelo banco ou por ambos em simultâneo.  
Após esta averiguação, e no caso de se encontrarem diferenças entre os dois saldos, 
efectua-se o respectivo Lançamento de Rectificação, que são feitos a partir de dois 
métodos: por estorno, que pressupõe anular o lançamento e efectuar um novo 
lançamento pelos valores correctos, ou então, fazer um lançamento pela diferença 
registada para assim contrariar o lançamento contabilizado erradamente. Se, porventura 
o erro detectado se devesse a uma omissão, seria efectuado o lançamento normal. 
Existem várias técnicas para elaborar as reconciliações bancárias, utilizando o software 
de gestão da Revigrés, RCSoft, é possível efectuar esta prática, contudo, a técnica 
utilizada neste estágio era manual e pressupunha a comparação dos dois extractos, 
analisando valor a valor, por banco. 
No final desta conferência era elaborado um ficheiro em Excel, com duas tabelas 
interligadas, em que se partia do Saldo da Contabilidade para chegar ao Saldo do Banco. 
Numa das tabelas eram colocados os valores já contabilizados pela empresa e ainda não 
apresentados no banco, e na outra tabela, eram apontados os valores já contabilizados 
pelo banco e ainda não pela empresa. Apôs esta anotação, era efectuada uma 
investigação sobre os valores que estavam em falta e uma das práticas recorrentes era 
conferir se um valor lançado já na contabilidade e que ainda não aparecesse no banco 
estaria no extracto do banco do mês seguinte, caso aparecesse, era colocada uma nota a 
indicar o sucedido: “Lançado pelo Banco no Mês Seguinte”. Caso contrário, se um 
lançamento já tivesse sido contabilizado pelo banco e ainda não pela empresa era 
necessário, numa primeira instancia, verificar qual o documento para depois verificar o 
motivo do não aparecimento no extracto do banco, e os motivos mais comuns neste tipo 
de situações eram as trocas de bancos e a não contabilização de descontos a pronto 
pagamento e de despesas bancárias. 
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Este tipo de averiguação reveste-se de especial importância já que, para além de 
permitir um melhor controlo sobre as omissões ou erros, irá ser um auxílio ao processo 
da auditoria externa a empresa. 
 
2.4. Conferência do IVA 
 
A conferência do IVA efectua-se mensalmente, nos primeiros dias de cada mês, em 
relação ao mês transacto, com o propósito de analisar as respectivas contas do IVA de 
forma a apurar diferenças entre as mesmas. Contudo a tarefa realizada neste estágio 
restringia essa conferência a apenas três contas de IVA, mais precisamente a conta 2433 
– IVA Liquidado, a conta 24341 – IVA a favor da empresa e a conta 24342 – IVA a 
favor do estado.  
Para se efectuar a conferência recorre-se a uma folha de cálculo, previamente elaborada 
que contém as respectivas contas de IVA de um lado, e do outro, todas as contas que 
sofreram movimentações com IVA. O processo inicia-se com uma consulta no 
subprograma Contabilidade para retirar a listagem referente ao Controlo do IVA por 
conta do período em questão. 
A partir deste listagem, preenchia-se cada uma das subcontas referentes ao IVA 
Liquidado assim como, as contas de outra natureza, como a classe 6 e 7, que tinham 
movimentos relativos ao IVA em questão. Neste caso, os valores colocados eram 
ilíquidos de IVA, e apôs o somatório de todos os valores, partia-se para o cálculo do 
IVA com a respectiva taxa. O objectivo era comparar a diferença dada pela tabela do 
IVA Liquidado e pela tabela derivada do cálculo do IVA que assume o total da base de 
cada conta movimentada por IVA Liquidado.  
As diferenças para serem toleráveis não devem exceder os cêntimos, que se justificam 
por possíveis arredondamentos durante os vários lançamentos. 
Como é um processo complexo, a figura seguinte ajuda a compreender melhor todo o 
mecanismo.  
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Figura 10: Exemplo da tabela comparativa do IVA Liquidado 
               
  IVA Liquidado    Discriminação Valores  Observações   
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Fonte: dados da empresa e construção própria. 
 
Os próximos valores do IVA a serem conferidos eram relativos ao IVA Regularizações, 
que se divide por IVA a favor da empresa (conta 24341) e IVA a favor do estado (conta 
24342). Para a conferência destas contas, o método era o mesmo, porém era possível ir 
ao subprograma Consultas e retirar o respectivo extracto de cada conta, e efectuar uma 
pesquisa valor a valor, anotando os valores da base. Por outro lado as contas do IVA 
Regularizações eram preenchidas com o recurso a listagem do Controlo do IVA. 
 
Figura 11: Exemplo da tabela comparativa do IVA Liquidado 
      Discriminação  Valores  Observações 
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IVA Regularizações    TOTAL BASE     Diferença 
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Fonte: dados da empresa. 
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A Conferência do IVA só ficava concluída após se efectuar um cruzamento entre os 
valores fornecidos pelo Mapa Recapitulativo das Exportações, que continha os valores 
das transmissões intracomunitárias e operações assimiladas, com os dados fornecidos 
pela contabilidade, através da consulta do extracto da conta 71. No extracto da conta 71, 
era feito o somatório de todas as subcontas que terminavam em 200, relativas ao RITI5 
para averiguar se surgiam alguma divergência, já que o objectivo era alcançar uma 
convergência de valores. 
Depois, era ainda preenchido o Mapa relativo aos países terceiros, a partir do extracto 
da conta 71, nas rubricas relativas aos outros mercados, ou seja, as terminadas em 300. 
De realçar que, em ambas as situações, eram retirados os valores das notas de débito. 
Finalmente era feito o extracto da conta 713100 relativo as vendas residuais do mercado 
nacional. 
 
Figura 12: Mapa dos Países Terceiros  
CONTA  VALOR  OBSERVAÇÕES 
711300       
712300       
7171300       
7172300       
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TOTAL       
     
CAMPO 8       
Fonte: dados da empresa e construção própria. 
 
                                                          
5 Regime do IVA para as Transmissões Intracomunitárias 
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2.5. Inventários 
A elaboração dos inventários de 2007 foi a primeira tarefa desenvolvida neste estágio 
curricular. Esta actividade encontrava-se inserida no processo de fecho de contas do ano 
2007, actividade que representa um dos momentos críticos do ano de uma área 
financeira. 
Os inventários são um elemento informativo de extrema importância, já que consiste 
“numa relação dos elementos patrimoniais com a indicação do seu valor.” (Borger, 
Rodrigues, Rodrigues; 2003; p.38). A inventariação requer uma análise, descrição e 
valorização dos elementos patrimoniais, isto é, um processo de 3 fases. Inicialmente é 
necessário proceder a uma identificação dos elementos patrimoniais existentes, de 
seguida é fundamental passar para uma descrição e classificação desses elementos, 
apresentando-os e repartindo-os pelas classes a que dizem respeito e finalmente, a fase 
da valorização, que visa a distribuição de um valor a cada elemento patrimonial. 
Os inventários abrangiam diversos tipos de material, como matérias-primas, material de 
embalagem, mercadorias e material diverso, que se subdividiam pelas respectivas 
unidades de medida, assim como pelos tipos de material, como era o caso do material 
diverso que abrangia os rolos de forno, as cargas, o material de corte, os abrasivos e os 
lubrificantes. 
A tarefa proposta coincidia com a terceira fase do processo de inventariação, que 
propunha a introdução dos dados referentes às quantidades dos vários tipos de materiais, 
com a respectiva valorização em euros para depois, proceder ao cálculo do preço 
unitário, através da divisão dos valores em euros pelas quantidades. 
Todos os elementos apareciam agrupados, segundo a sua natureza, característica ou 
função, respeitando todos os requisitos de um inventário classificado. 
No final da inventariação, os inventários elaborados eram transcritos para o livro de 
inventário e balanços.  
 
2.6 Mapa de Vendas 
 
Outra das actividades propostas foi a realização dos Mapas de Vendas mensais que são 
elaborados nos primeiros dias de cada mês, avaliando e permitindo a análise do volume 
de vendas desse mesmo mês. 
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São realizados dois Mapas de Vendas, um denominado de Mapa de Vendas por 
Mercado, que deve ser de fácil análise e bastante objectivo, onde se registado volume de 
vendas pelos vários mercados, isto é, mercado interno, mercado externo e PALOPS e 
outro, o Mapa de Resumo de Vendas, que tem como objectivo analisar as vendas por 
famílias de produtos, com o desígnio de apurar qual o produto que está a ser mais 
vendido. 
O Mapa de Vendas por Mercado pressupõe uma actualização mensal dos valores, 
estando distribuído por meses, e apôs propostas algumas alterações, proporciona 
também uma comparação entre os valores mensais do ano corrente com os valores do 
ano anterior, com o objectivo de avaliar a real situação da empresa, em termos de 
vendas, de acordo com o seu passado mais recente. De referir que a representação deste 
Mapa na figura seguinte ainda não mostra a nova versão, devido ao facto de ser ainda 
bastante recente. 
Em termos estruturais o Mapa de Vendas por Mercado, engloba uma primeira divisão 
por mercado, subdividido por valor (em Euros), quantidade (a unidade utilizada é o m²) 
e Preço Médio de Venda, calculado a partir da divisão do valor pela quantidade 
(Euro/m²). 
Este Mapa também apresenta os totais dos anos anteriores, permitindo, mais uma vez, 
avaliar a evolução da empresa em todos os aspectos já referidos anteriormente. 
 
Figura 13: Mapa Vendas por Mercado 
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Fonte: dados da empresa. 
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No preenchimento deste mapa, recorre-se ao subprograma Análise de Vendas, que 
expõe o valor bruto das vendas, por mercado, do mês em questão, que irão ser 
deduzidos do respectivo Rappel6, que pode ser consultado, fazendo um extracto da 
conta da Classe 7, a partir do subprograma Consultas. 
De referir que, como auxílio a visualização e análise do Mapa de Vendas por Mercado é 
elaborado um gráfico que estuda a evolução das vendas por valor do ano actual e 
transacto, efectuada também por mercado, assim como uma outra análise, desta vez ao 
preço médio de venda, de cada um dos mercados, em ambos os anos. 
O Mapa do Resumo de Vendas, tem um cariz mais complexo que o anterior já que faz 
uma análise às vendas por famílias de produtos, permitindo uma comparação com os 
valores do ano anterior, por mês e por acumulado do ano e também uma análise aos 
respectivos desvios entre os dois anos. 
O preenchimento deste Mapa exige uma consulta ao programa Estatística de Vendas 
onde é retirado o “Resumo de Vendas” do mês em causa, e a partir daqui começam a ser 
introduzidos os valores em Euros e em m², que possibilitam mais uma vez o cálculo do 
preço médio. 
O número de informações disponibilizadas é bastante vasto, já que este Mapa também 
se encontra dividido pelos três tipos de mercados considerados pela Revigrés, o que 
permite inferir sobre as vendas de cada uma das famílias de produtos em relação a um 
mercado, isto é, é possível concluir qual a família de produto que se vende mais, por 
exemplo, no mercado nacional. 
 
2.7. Mapas da Produção 
 
Os Mapas de Produção são parte essencial do controlo de gestão, visto que tem como 
função avaliar o nível de produção da empresa durante cada mês. 
A partir deste ano, a Área Administrativo-Financeira da Revigrés passou a contar com 
dois mapas que contabilizam a produção mensal. Um dos Mapas é elaborado pela 
Logística, e é a referência, em termos da produção, visto que também fornece dados 
relativos aos consumos internos, as produções líquidas, existências iniciais e finais, para 
além de permitir desdobrar a análise por família, classe, produto, formato, ou seja, de 
acordo com o que se pretende examinar.  
                                                          
6 Desconto de quantidade praticado pela Revigrés para cada um dos mercados, interno e externo. Este 
desconto é calculado no final de cada mês através de uma estimativa, que depois será corrigida. 
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O outro Mapa é fornecido pela própria produção, que até ao ano passado servia como a 
principal referência para averiguar o nível de produção da empresa. 
 
2.7.1. Mapa Comparação da Produção 
 
A elaboração deste Mapa surgiu como resposta à necessidade de comparar os dois 
mapas da produção, aclarando as diferenças existentes entre os mesmos, para 
posteriormente apurar o seu motivo, numa perspectiva de deslumbrar situações que não 
estão a funcionar de acordo com o desejado.  
Estruturalmente contempla uma divisão por unidade e por classe, facultando uma 
análise mais pormenorizada dos níveis de produção fornecidos por cada um dos mapas. 
Esta comparação é efectuada mensalmente, havendo um total por trimestre e um total 
acumulado pelas 4 unidades de produção, incluindo também a produção com 
acabamento no exterior. 
Após o preenchimento deste mapa, efectua-se uma análise das diferenças registadas e 
envia-se o mapa para a Logística e para a Produção, para se proceder as alterações 
devidas com vista a se alcançar uma harmonização de valores entre os dois mapas.  
 
2.7.2. Mapa de Controlo das Produções 
 
Este Mapa contempla várias tabelas, sendo de grande utilidade devido ao elevado 
número de informação que se pode retirar dele, já que representa toda a matriz em 
termos de controlo da produção. 
A primeira tabela corresponde a Produção Bruta e é preenchida no início de cada mês, 
quando as produções do mês anterior estiverem devidamente encerradas. O volume de 
produção registado pelo subprograma Estatística de Vendas de cada uma das 5 unidades 
produtivas da Revigrés é inserido na tabela, fazendo uma soma entre as unidades 1 e 2, 
visto que são as unidades que mais produtivas e que “consumem” produção originária 
das unidades 4 e 5. No final obtêm-se dois totais, um por unidade de produção e outro 
por mês, que permite desde logo dois tipos de informação para análise posterior. 
De seguida temos a tabela relativa aos consumos internos, de igual preenchimento, ou 
seja a partir de valores fornecidos pelo subprograma Estatística de Vendas, 
contemplando a parte da produção que é utilizada na produção de outros produtos, 
justificando por isso, a denominação de consumos internos. 
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A última tabela é respeitante a Produção Líquida, que será preenchida automaticamente, 
à medida que as tabelas da Produção Bruta e dos Consumos internos vão sendo 
preenchidas, resultante da seguinte equação: 
Produção Líquida = Produção Bruta – Consumo Interno 
Esta tabela envolve-se de extrema importância já que corresponde aos valores da 
produção que será efectivamente disponível para venda. 
O Mapa de Controlo das Produções ainda abrange outros dois Mapas auxiliares. O 
primeiro efectua uma divisão da Produção por Escolhas7, isto é, o nível da produção de 
cada uma das escolhas é dada em termos de percentagem tendo em conta, as respectivas 
unidades de produção. Os cálculos destas percentagens obtêm-se dividindo a produção 
de cada uma das escolhas pela produção total da respectiva unidade. 
O segundo mapa auxiliar, é o Mapa Quebra dos Consumos que possibilita discernir, em 
que unidade de produção e em que percentagem são repartidas as quebras da produção, 
apurando a diferença com o ano passado. No entanto este mapa só começou a ser 
elaborado este ano e os valores relativos ao ano passado não se encontram disponíveis, 
como tal esta comparação ainda não é passível de concretização. 
 
2.7.3. Mapa da Variação da Produção 
 
O objectivo deste mapa é avaliar a variação da produção num determinado espaço de 
tempo. Como tal, a primeira coluna apresenta a existência inicial, em valor, em 
quantidades, e o respectivo preço médio. Na coluna seguinte é considerada a produção 
acumulada, os consumos internos e o volume das vendas em quantidades. Depois, 
aparece a coluna referente à existência final até a data em questão, que em termos de 
estrutura é similar a da existência inicial. Finalmente temos a coluna relativa a variação 
da produção. Esta coluna, para além de apresentar qual a variação em termos de valor e 
quantidade também apura a diferença existente entre a Existência final fornecida pelo 
subprograma Estatística de Vendas e a Existência final calculada a partir da seguinte 
fórmula: Ef= Vendas + Consumos Internos – Ei – Produção.8
Este estudo abrange os produtos acabados, divididos pela respectiva unidade de 
produção, pela família, ou seja, Monoporosa, Porcelanato Esmaltado e Porcelanato 
                                                          
7 Classificação efectuada pela Revigrés, dividindo os vários produtos por 6 classes diferentes: Primeira, 
Comercial, Terceira, Standart, Ripasse e Refugo. 
8 Fórmula que deriva do seguinte pressuposto: Ei + Produção= Ef + Vendas + Consumos Internos.  
Ef = Existência Final; Ei = Existência Inicial. 
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Técnico, pelos produtos acabados com acabamentos no exterior e também pelas 
mercadorias.  
Este mapa é um excelente instrumento de controlo de produção, visto que para além de 
complementar o Mapa do Controlo das Produções referido anteriormente, faculta 
valores relativos a possíveis quebras na produção, que são dadas pela diferença entre os 
valores da Existência final, já que o objectivo da empresa passa por tentar reduzir ao 
máximo esta mesma diferença, sinal de que não há perdas em termos de produção. 
 
2.8. Mapa Evolução Custos de Energia 
 
O Mapa de Evolução dos Custos de Energia actualiza-se mensalmente tem com 
objectivo avaliar os gastos relativos a Energia Eléctrica e Gás Natural da empresa. 
 O custo da Energia vai ser directamente proporcional ao volume de produção do mês, 
ou seja, quanto maior for a produção, mais elevados serão os custos de Energia. Desta 
forma, o Mapa contempla duas colunas para se colocar o nível de produção das 4 
unidades produtivas da Revigrés, de salientar, que a unidade 4 não consome Gás 
Natural. 
De seguida, são colocados os valores do consumo mensal de cada um dos tipos de 
energia. A estes valores (em Euros), consultados periodicamente nas facturas, faz-se a 
dedução do respectivo IVA e descontos de quantidade, sendo também registado o 
consumo pela respectiva unidade, ou seja, kWh para a Energia Eléctrica e de m3 para o 
Gás Natural.  
 Após o preenchimento dos dados relativos à produção e ao consumo, tanto em valor 
como em quantidade, faz-se uma avaliação sobre vários níveis. Começando pela 
Energia Eléctrica, verifica-se qual o custo desta energia, através da divisão do valor em 
Euros pelo respectivo consumo em kWh. Depois, verifica-se qual o gasto de energia 
tendo em conta a produção do mês, e finalmente o custo da energia relativamente a 
produção. Esta análise é efectuada de duas formas, uma em que se refere apenas a 
produção das Unidades 1 e 2 e outra que engloba também a Unidade 4. O estudo 
relativo ao Gás Natural é efectuado nos mesmos moldes, mudando apenas a unidade, 
em vez de kWH vão ser considerados os m³. 
Para além desta análise que individualiza os dois tipos energia, há ainda a possibilidade 
de agregar as duas energias e fazer um estudo global em termos dos custos da energia 
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relativamente ao consumo, ao consumo das energias sobre a produção do mês e o custo 
da energia comparativamente com a produção do mês. 
Este mapa permitir comparar os valores desde ano, com os do ano anterior, tanto em 
termos globais, como o acumulado até ao período em questão, o que é possibilita avaliar 
qual a evolução dos custos da empresa relativamente ao seu passado mais recente. Outra 
informação disponibilizada é o peso do custo da energia nos custos industriais totais da 
empresa. 
Para completar a análise da evolução dos Custos de Energia, é apresentado um gráfico 
que abrange todos os aspectos relacionados com o custo da energia relativamente a 
quantidade produzida no mesmo mês. 
 
Figura 14: Mapa de Evolução dos Custos de Energia 
EVOLUÇÃO DOS CUSTOS DE ENERGIA 
        ANO N 
ENERGIA ELECTRICA U1+U2+U4+BMR PERÍODO PRODUÇÃO U1 + U2 
PROD. U1 + 
U2 + U4 + 
BMR VALOR KWH €/KWH KWH/M2 €/M2 KWH/M2 €/M2 
JAN                   
FEV                   
MAR                   
ABR                   
,,,                   
TOTAL                   
          
ANO N-2                   
ANO N-1                   
          
N/N-1                   
%                   
Fonte: dados da empresa e construção própria. 
 
Durante a realização do estágio, também foi proposta a elaboração de um outro mapa 
relativo a energia, com o intuito de analisar a evolução do preço por GJ do Gás Natural, 
apresentando uma maior especificidade que o anterior, já que avalia o consumo de Gás 
Natural, usando os GJ como unidade de medida. 
Em termos de estrutura, permite uma análise por trimestre e depois de forma global, 
para além de permitir comparar com os dois anos anteriores. 
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O seu preenchimento contempla o valor do consumo em GJ, o valor do termo fixo, isto 
é, a taxa fixa por mês corresponde ao recurso a esta energia e uma coluna que se 
encontra subdividida em duas partes diferentes, uma relativa ao termo variável, onde 
temos o valor com o desconto incluído e outra, concernente ao valor sem desconto. Esta 
divisão irá permitir avaliar a evolução da percentagem de desconto ao longo de cada 
trimestre. 
 
2.9. Mapa de Evolução dos Custos Industriais 
 
O Mapa referente à Evolução dos Custos Industrias confere todos os custos relativos a 
actividade produtiva da empresa, primeiro pelas respectivas unidades de produção e 
depois por um Total Geral. A partir deste ano, passou a ser preenchido de forma 
trimestral, em vez de anual, significando uma ferramenta de auxílio para no final de 
cada trimestre se poder efectuar o relatório e contas trimestrais, e por sua vez, avaliar o 
real desempenho da empresa ao longo do trimestre em questão. Contudo alguns dos 
valores fornecidos pela Contabilidade poderão ainda não estar totalmente disponíveis, 
como tal, surge a necessidade de recorrer a estimativas para contrariar este contratempo. 
Em temos de estrutura este mapa é composto pela descrição dos vários custos 
relacionados com a actividade industrial da empresa, acabando por ser um resumo de 
todos os outros mapas, visto que abrange os custos relacionados com a energia (energia 
eléctrica e gás natural), os custos com as matérias-primas, material de embalagem e 
material diverso, os custos relativos ao pessoal, as amortizações e os fornecimentos de 
serviços externos, todos eles subdivididos pelas respectivas unidades de produção, 
permitindo uma comparação como o mesmo período do ano transacto ou então do 
trimestre transacto. Esta comparação pode ser tanto em valor com em percentagem o 
que vai permitir avaliar de forma clara e objectiva a verdadeira situação da empresa em 
relação ao seu passado mais recente. 
Este mapa também contabiliza os consumos internos verificados através dos custos 
transferidos entre as unidades, neste caso, os consumos internos que a unidade 1 e a 
unidade 2 têm das unidades 4 e 5 e como tal são considerados como custos transferidos 
destas unidades. 
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Capítulo III – Análise de Concentração / Poder de Mercado: Introdução e Revisão 
Bibliográfica 
 
A cerâmica, tal como outros sectores da indústria transformadora portuguesa, debate-se 
com desafios como sejam a abertura dos mercados e a crescente globalização, ainda 
mais acelerada pela integração Europeia. Vários fenómenos económicos, 
nomeadamente fases de crise, de expansão da procura ou outros factores importantes, 
levaram a que as empresas do sector desenvolvessem novas estratégias empresariais. 
Estas levaram, ou ao prolongamento de uma visão tradicional de exploração de baixos 
custos de produção (acabando por as prejudicar em termos de dinâmica concorrencial 
para fazer face às flutuações da procura internacional), ou à incorporação crescente de 
novos factores de competitividade e o reforço do posicionamento das empresas 
portuguesas nos mercados internacionais. Entender esta realidade é de relevância 
elevada não só para a Revigrés como para todas as outras empresas nacionais do sector 
cerâmico. A partir de uma análise sumária da sua evolução ao longo dos últimos anos, 
pretende-se evidenciar as características gerais da reacção da Revigrés às novas 
condições de concorrência entretanto criadas. O presente capítulo para além de tecer 
algumas considerações teóricas básicas sobre o tema em análise, pretende apresentar 
uma breve revisão da literatura da temática envolvente. 
 
3.1. Introdução 
Os desafios colocados às empresas do sector cerâmico nos últimos anos têm sido 
cruciais na afirmação que as mesmas têm tido no mercado. Algumas destas 
transformações alteraram o nível de concentração verificado, derivado de processos de 
privatização, investimento directo estrangeiro ou até mesmo por criação de novas 
empresas. O grau de concentração de uma indústria é um factor chave na apreciação do 
ambiente de negócio local, nacional e global.  
De facto, analisar a concentração é importante de duas formas distintas: ao nível 
microeconómico, pois a performance da empresa é influenciada pelas características da 
indústria onde a mesma se insere, pela competitividade e pela estrutura de mercado 
específica; ao nível macroeconómico, pois um sector competitivo a nível nacional é 
baseado na competitividade das indústrias, o que acaba por estar intimamente ligado à 
competitividade e concentração de cada sector. Neste trabalho iremos concentrar a 
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análise na perspectiva micro, o que leva à análise do paradigma Estrutura-Conduta-
Performance. 
A concentração refere-se ao grau de controlo da actividade económica levada a cabo por 
grandes empresas. O aumento no nível de concentração pode dever-se ao aumento do 
peso das firmas dominantes no mercado ou à redução do peso das não dominantes, o 
que provoca o aumento do poder de mercado (Bikker e Haaf, 2001; Cetorelli et al., 
2007). As implicações políticas referem-se aos efeitos económicos da mesma: uma 
concentração superior está normalmente associada a um bem-estar económico menor, 
logo maior concentração torna-se indesejável. Outra implicação é o facto de um maior 
grau de concentração conduzir a uma fragilidade no sector de operação das empresas já 
existentes no mercado. Por vezes as grandes empresas acabam por receber 
participações/subsídios elevados por se considerarem que são demasiado grandes para 
falharem, algo a que as empresas mais pequenas não têm direito (Bikker e Haff, 2002a, 
2002b; para o sector bancário).  
Há ainda a referir que a extensão da concentração de mercado no sector cerâmico é de 
extrema relevância também para outros sectores. Senão vejamos o facto de o sector 
cerâmico estar intimamente ligado ao sector da construção, um dos sectores mais 
importantes do nosso país. Outro elemento que será interessante prende-se com o facto 
de estarmos a analisar a concentração e a inferir dos dados a evolução da 
competitividade do sector para dois anos que se revelaram críticos, não só a nível 
nacional como internacional com o despoletar da crise “sub-prime”. 
 
3.2. Revisão da literatura 
 
Existem inúmeros estudos que tentam medir a concentração num ou noutro tipo de 
mercado. Para o mercado bancário são vários os autores que procuram medir a 
concentração e a competitividade para vários países. Por exemplo, Sharma e Bal (2010) 
procuram medir a concentração no mercado bancário Indiano para os anos de 1998 a 
2009, efectuando uma análise comparativa de vários índices de concentração. Em 1983, 
Curry e George providenciam uma revisão da literatura sobre o poder de concentração 
do mercado bancário para os Estados Unidos, bem como para as mais diversas medidas 
de concentração utilizadas pela literatura da economia industrial aplicada ao tema. 
Muitos outros autores se debruçaram sobre o tema, sendo essa, contudo, uma literatura 
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mais antiga (Bhattacharya e Das, 2003; Okeahalam, 1998; Prager e Hannan, 1998; 
Berger, 1995). 
A conduta das empresas é normalmente de difícil medição, e assim o foco é dado à 
identificação dos elementos da estrutura de mercado, tais como o tamanho da empresa 
(a concentração do mercado dos vendedores), os impactos no lucro, no poder de 
mercado (sendo que este define a habilidade de uma empresa ou grupo de empresas para 
conseguir aumentar e manter o preço acima do custo marginal; o exercício de poder de 
mercado reduz a quantidade final de produto disponível e conduz à perda de bem estar 
social) e no comportamento estratégico das empresas (Collins e Preston, 1969; Weiss, 
1974; Bradburd e Over, 1980). A maioria destes estudos descobriu que os lucros das 
empresas são superiores em mercados mais concentrados, o que, aliás, confirma o que 
nos diz a teoria básica das estruturas de mercado leccionada em qualquer licenciatura de 
Economia. Os resultados podem, todavia, indicar correlação entre concentração, lucros 
e desenvolvimento de variáveis estratégicas ou não, tais como as despesas em 
investigação e desenvolvimento. Martins e De Oliveira (2007) descobriram que não 
existe qualquer tipo de relação entre estas variáveis para o sector do tomate português 
nos anos de 1993 a 2004.  
A diferenciação do produto é também ela estratégica, dado que permite expandir as 
estratégias de mercado disponibilizadas aos produtores, tornando a procura dirigida às 
empresas menos elástica, relativamente ao preço. As opções estratégicas das empresas 
também serão expandidas, dado que estas poderão reagir às constantes mutações no 
mercado mudando as condições de produção, bem como o preço final dos seus produtos 
(Caves, 1992). Ora, a maioria das empresas do sector cerâmico tem mesmo apostado 
fortemente no desenvolvimento de estratégias e produtos, tal como apostam fortemente 
na internacionalização (relatório de contas da Revigrés em 2009). 
Relativamente ao sector cerâmico português encontrei um único estudo de Feio (1996) 
que, com recurso a dados do INE, estuda o impacto da abertura à União Europeia sobre 
o sector cerâmico português para o período de 1980 a 1991. Assim, estudos sobre a 
concentração do mercado e o estudo da competitividade do sector são, tanto quanto sei e 
até ao momento, limitados. 
As técnicas apropriadas para medir a concentração do mercado e os seus efeitos foram-
se desenvolvendo ao longo dos anos, havendo sido criadas inicialmente no âmbito da 
economia industrial, para países como os Estados Unidos da América, o Reino Unido e 
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outros países desenvolvidos. Curry e George (1983) disponibilizam uma revisão 
extensiva dessa pesquisa. 
A literatura para medir a competição num mercado pode ser dividida em duas grandes 
teorias, designadas por estrutural e não estrutural. A visão estrutural para modelizar a 
competitividade inclui o paradigma Estrutura-Conduta-Performance (ECP) e a hipótese 
da eficiência, bem como um número formal de aproximações com raízes na teoria da 
Organização Industrial. Este paradigma investiga se um mercado demasiado 
concentrado causa um comportamento de conluio entre as maiores empresas, enquanto a 
hipótese da eficiência testa se a eficiência das grandes empresas proporciona aumentos 
de performance no mercado. 
De forma a responder às deficiências empíricas e teóricas dos modelos estruturais, 
também foram desenvolvidos modelos de competitividade não estruturais tais como o 
modelo Iwata, o modelo Bresnahan e o modelo de Panzar e Rosse. Estes novos modelos 
empíricos da organização industrial medem a competitividade e colocam especial ênfase 
na conduta competitiva das empresas, sem que para isso se utilize informação explícita 
acerca da estrutura do mercado. 
Existe uma proposição teórica que defende que um mercado mais concentrado implica 
um nível de competitividade mais baixo. Todavia, também há teorias que defendem que 
concentração e competitividade podem coexistir num mesmo mercado. Mas, para 
analisar a competitividade num determinado sector é necessária uma análise profunda 
da estrutura desse mesmo mercado.  
Para o sector bancário têm sido inúmeros os estudos que estudam a concentração e o 
paradigma ECP, tais como Jansen e DeHaan (2003), Claessens e Laeven (2004), Casu e 
Laeven (2006), Kosak e Cok (2008) e Hashorva et al. (2009), entre outros. Muito menos 
atenção tem sido dada aos outros sectores económicos de um país, muitos deles 
estratégicos em economias de mercado. 
Se existirem aumentos de concentração na indústria cerâmica isso reduzirá a 
concorrência existente e permitirá às empresas usufruir de maior poder de mercado. No 
entanto, alguns estudos (por exemplo, Claessens e Laeven, 2004) avançam com a 
hipótese de que o poder de mercado pode resultar, não necessariamente de uma 
estrutura de mercado mais concentrada, mas sim da capacidade das empresas em 
influenciar o nível de concorrência existente: o poder de mercado resultante da sua 
superioridade em termos de eficiência, da superioridade da sua oferta relativamente à 
concorrência e/ou ainda da criação de barreiras que limitam a concorrência. 
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A análise do poder de mercado tem-se revelado interessante para alguns autores na 
medida em que se verifica que a concorrência entre as empresas pode ocorrer tendo não 
só por base o preço, mas também outros instrumentos (Ilmakunnas, 2008; relativamente 
a exportações e importações). Os estudos (como por exemplo, Sutton, 2007, e Andrade 
e Stafford, 2004) que incidem sobre esta temática têm tentado encontrar evidência 
segundo a qual o poder de mercado se reflecte nos preços praticados, contudo, alguns 
(Bikker e Haaf, 2002; Marginean e Toma, 2011) reconhecem a existência de outros 
instrumentos competitivos além do preço e a sua forte relação com a estrutura de 
mercado. 
De referir, que algumas análises (por exemplo, Kessides e Tang, 2010) consideram o 
impacto da desregulamentação e da liberalização no comportamento competitivo 
considerando que tais alterações foram acompanhadas pelo aumento da concorrência 
baseada no preço e noutros instrumentos não-preço. Outras (tais como, Yanagita e 
Onozaki, 2010; Baumol, 1959; Scherer, 1975; Panzar e Willig, 1981) consideram ainda 
que tais alterações contribuíram para a adopção de um comportamento estratégico 
baseado na utilização de instrumentos concorrenciais, além do preço. Deste modo, o 
aumento da concentração no mercado levará a uma estrutura de preços pouco 
competitiva e a redução da qualidade, cujos efeitos serão prejudiciais para os 
consumidores, mas permitirão às entidades a obtenção de lucros anormais. 
Note-se que as hipóteses subjacentes a este modelo parecem, do ponto de vista de 
alguns autores (Baumol, 1959; Scherer, 1975; Panzar e Willig, 1981; Shepherd, 1982), 
demasiado rígidas pelo facto de considerarem a estrutura de mercado como uma 
variável exógena e não considerarem a capacidade que as empresas podem ter em 
influenciar a sua performance. Com isto, elas também conseguem aumentar o seu poder 
de mercado, o que se acabará por reflectir num aumento do nível de concentração. 
Segundo Shepherd (1982), as empresas poderão influenciar a estrutura de mercado na 
medida em que se as mesmas forem capazes de diferenciar os seus produtos da 
concorrência, tal diferenciação permitir-lhes-á aumentar o seu poder de mercado e deter 
quotas de mercado mais significativas. Outros autores consideram que a realização de 
economias de escala e de gama permitirão às empresas aumentar o seu poder de 
mercado, o que poderá resultar em elevados níveis de concentração (Baumol, 1959; 
Scherer, 1975; Panzar e Willig, 1981). 
De um ponto de vista diferente temos de considerar o facto de as empresas adoptarem 
um comportamento estratégico que lhes permite aumentar o seu poder de mercado e 
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assim fazer frente à concorrência. Desta forma, as empresas poderão aumentar os seus 
investimentos com o propósito de elevar a disponibilidade dos consumidores pagarem 
pelos seus produtos e, por conseguinte, aumentarem o seu poder de mercado. Tal 
actuação terá efeitos sobre a estrutura de mercado, aumentando a sua concentração. A 
teoria de Sutton (1991) é esclarecedora acerca da interacção entre a qualidade percebida 
de um produto e a concorrência no mercado, ao considerar a existência da 
endogeneidade dos custos afundados, essencialmente os relacionados com a 
publicidade. 
A relação entre estrutura de mercado e rentabilidade tem sido analisada do ponto de 
vista econométrico. Estes estudos, baseiam-se em indicadores de estrutura, como 
índices de concentração, e em indicadores de rentabilidade, como sejam os índices de 
rentabilidade ou ainda as taxas de juro praticadas. Por exemplo, a análise da relação 
entre a rentabilidade e a estrutura de mercado realizada por Berger (1995) incorpora as 
hipóteses baseadas no poder de mercado e as baseadas na eficiência. Os resultados 
apontam para uma relação positiva entre quota de mercado e rentabilidade. Todavia, tal 
resultado é obtido depois de controlados os efeitos da concentração. Mas, a inclusão da 
variável quota de mercado anula o efeito positivo que a concentração pode exercer na 
rentabilidade, daí que, segundo o autor, apenas as grandes empresas serão capazes de 
exercer poder de mercado na fixação dos preços de produtos bem diferenciados, através 
de vantagens de localização, de investimentos em publicidade ou outras. O autor 
encontra ainda algum suporte à hipótese da eficiência, estando estes ganhos de 
eficiência associados a lucros elevados. O mesmo não acontece relativamente à hipótese 
segundo a qual os ganhos de eficiência estão relacionados com a concentração ou a 
quota de mercado e, consequentemente, com a rentabilidade. Assim, a eficiência na 
escala e a concentração, segundo o autor, não parecem ter qualquer influência na 
rentabilidade.  
Aqui, é de destacar sobretudo a falta de evidência que suporte a hipótese tradicional E-
C-P. Na verdade, a relação positiva que poderá ocorrer entre a rentabilidade e a 
concentração não se verifica segundo Berger (2005). Segundo o autor, seriam 
necessários grandes aumentos de eficiência e de quota de mercado para que 
efectivamente se obtivessem aumentos substanciais de rentabilidade. 
 Assumindo algumas das hipóteses previstas no trabalho de Berger (1995), Berger e 
Hannan (1999) nomeadamente a hipótese tradicional estrutura-performance e a hipótese 
da estrutura eficiente, utilizam na sua análise informação relativa aos preços para testar 
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a relação entre a concentração e os preços no mercado. Por um lado, a hipótese 
estrutura-performance estabelece que em mercados mais concentrados o comportamento 
menos concorrencial acaba por se traduzir no estabelecimento de preços menos 
favoráveis aos consumidores. Por outro lado, a hipótese da estrutura eficiente prediz 
que, em certa medida, os preços serão mais favoráveis para os consumidores em 
resultado da melhoria da eficiência, mesmo tratando-se de mercados concentrados. 
Concluem então que apesar dos efeitos de eficiência e de estrutura de mercado poderem 
ser determinantes na explicação da rentabilidade, os resultados apontam para a 
predominância da hipótese da estrutura-performance. 
Marginean e Toma (2011) analisam a dinâmica da concentração para vários sectores 
económicos na Roménia usando o rácio de concentração para as 5 a 20 maiores 
empresas, medindo a concentração em 25 indústrias de acordo com as vendas e número 
de empregados no período de 1996 a 2004. 
O paradigma estrutura-conduta-performance começou com Mason (1939) e Bain 
(1956). Tal como evidenciado por Sutton (2007), o paradigma baseia-se em duas ideias 
fundamentais: 1) a existência de uma única cadeia de causalidade que vai da estrutura 
ou concentração à conduta (o comportamento de preços nas empresas) à performance 
(ou lucratividade). Nesta situação um elevado grau de concentração facilitava o conluio 
e conduzia a lucros mais elevados; 2) um elevado nível de concentração podia ser 
indicativo de determinadas barreiras à entrada. O paradigma explica a concentração 
pelas barreiras à entrada existentes e medidas de diferenciação de produtos. Ou seja, a 
aproximação tradicional define o produto relevante e os mercados geográficos, 
examinando a estrutura ao olhar para o grau de concentração do mercado e para o 
comportamento de preços para ver se as empresas estão de facto a praticar um preço 
para os seus produtos próximo do custo marginal. Neste caso, o índice de Lerner tem 
sido uma referência na medição do poder de mercado tomando a forma (veja-se por 
exemplo, Sutton, 2007): 
η
1=−=
P
CmgPL  
sendo P o preço, Cmg o custo marginal e η a elasticidade da procura. Este índice será 
tanto maior (menor) quanto mais (menos) elástica for a procura. Mais recentemente, 
Ilmakunnas (2008), levando em consideração a abertura das economias ao exterior, 
tentou explicar os rácios de concentração pela intensidade das exportações e 
importações e o investimento directo estrangeiro. 
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Nawrocki e Cárter (2010) argumentam que se os mercados são bem sucedidos na 
valorização das perspectivas futuras e da corrente situação da empresa, então o uso de 
índices de concentração e de outras métricas baseadas no valor de mercado das 
empresas devem ser uma boa métrica do poder de mercado numa indústria. Para isso 
usam o índice de Herfindahl e o de entropia para 13 indústrias, mas em vez de usarem 
vendas ou dados sobre a fracção de mercado, usaram dados sobre a capitalização de 
mercado, sendo a capitalização de mercado o valor total das acções de uma empresa, 
com base na sua cotação de mercado.  
Mueller e Raunig (1999) usaram medidas de concentração para explicar a taxa de lucro 
de longo prazo projectada para uma empresa ou indústria, enquanto Bikker e Haaf 
(2002) e Claessens e Laeven (2004) relacionaram a competitividade da indústria 
bancária através da medida HHI (índice de Herfindahl) à concentração na indústria. 
Nerkar e Shane (2003) incluíram a concentração na indústria como uma das variáveis 
para modelizar a função de máxima verosimilhança de uma falência inicial. Já Zhao e 
Zou (2002) mediram o efeito da concentração da indústria (entre outras) nas actividades 
de exportação das empresas chinesas.  
Uma vasta área de trabalhos de investigação analisa as alterações de concentração 
devido a fusões e aquisições (Eckbo, 1985, 1992; Andrade e Stafford, 2004). Também 
as autoridades governamentais estão a usar as alterações na concentração industrial 
como um indicador indesejado da estrutura industrial (Cetorelli, 1999). Então, sempre 
que queremos explicar as características específicas para uma variável dependente de 
interesse, é provável, que alguma forma de medição de concentração de mercado seja 
usada. 
Duas das proxies mais utilizadas para medir este grau de concentração incluem o rácio 
de concentração da empresa k (Ck) e o índice de Herfindahl (HHI). Para uma revisão, 
ainda que breve, das vantagens e limitações destas medidas vejam-se os trabalhos de 
Curry e George (1983) e/ou de Biker e Haaf (2002).  
Depois de escolhida uma medida de concentração apropriada, é necessário escolher 
também uma variável económica viável para medir a dimensão do poder de mercado de 
uma empresa. Uma dessas medidas é o montante de vendas de uma empresa, geradas 
dentro da indústria a analisar. Mas dados tão detalhados sobre as vendas são por vezes 
difíceis de obter, dado que correspondem a informação confidencial. Outros problemas 
emergem, quando se tenta comparar entre indústrias os níveis de concentração, pois tal 
como Curry e George (1983) notaram “Se o tamanho é medido pelas vendas, vai haver 
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enviesamento entre empresas meramente industriais por oposição às 
transformadoras9…”, o que também é válido para medidas de concentração dentro de 
um sector ou numa indústria de empresas mais heterogéneas. Outras medidas 
usualmente utilizadas incluem o valor acrescentado, e os activos. Por exemplo, Bikker e 
Haaf (2002) usaram o total dos activos como uma medida do poder de mercado. 
Também, Nerkar e Shane (2003), Eckbo (1985, 1992), Andrade e Stafford (2004) e 
Bharadwaj et al. (1999) usaram as vendas da empresa. Todavia, ambas as medidas 
tendem a estar muito correlacionadas. Para obter uma maior credibilidade e permitir a 
comparação, há sempre a opção de usar mais do que uma medida do poder de mercado, 
tal como Hou e Robinson (2003) usaram simultaneamente os activos, vendas e o capital 
próprio na tentativa de explicar a média dos retornos das acções por via da concentração 
industrial. 
Estudos empíricos recentes (Tushaj, 2010; Yeyati e Micco, 2007) analisaram o sector 
bancário para demonstrar que os níveis de concentração têm sido os maiores 
determinantes da eficiência do sistema bancário, tendo ainda demonstrado a 
contribuição do capital estrangeiro nas alterações de concentração nestes mercados. A 
literatura original sobre ECP tentou estabelecer uma relação sistemática entre preço e 
concentração. Uma abordagem mais moderna por parte de Sutton (2007) utiliza a teoria 
dos jogos para examinar o que acontece em termos de competitividade e concentração 
quando o mercado cresce. 
Como tendência geral, temos que os níveis de concentração tenderam a aumentar em 
todos os países e sectores, muito devido ao boom de fusões ocorridas nos anos 90 
(Pryor, 2002). Estudos na indústria da saúde (Boutsioli, 2007), das actividades 
inovadoras (Fornahl e Brenner, 2009) e para a indústria transformadora (Fedderke e 
Szalontay, 2009), mostram tendências de crescimento nos níveis de concentração. 
Também as diferenças entre os graus de concentração inter-indústria podem ter várias 
explicações, desde as barreiras à entrada à contestação do mercado (Kessides e Tang, 
2010) ou à racionalidade do consumidor (Yanagita e Onozaki, 2010). 
Pela revisão da literatura apresentada verificamos que relativamente a sectores 
específicos muito ainda ficou por analisar e explicar, particularmente no que respeita ao 
sector da cerâmica, pois a grande maioria das análises do paradigma estrutura conduta 
performance têm sido efectuadas relativamente ao sector bancário. É portanto minha 
                                                          
9 Os autores consideram as empresas transformadoras como tendo maior valor acrescentado e daí a 
distinção. 
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intenção contribuir para o avanço da pesquisa efectuando a análise da concentração de 
mercado para o sector português da indústria cerâmica, relativamente às empresas para 
as quais consegui recolher dados. 
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Capítulo IV – Metodologia, Dados e Resultados Empíricos 
 
Neste capítulo analisamos o comportamento estratégico da indústria cerâmica em 
Portugal numa base anual10. A estrutura será a seguinte: primeiro serão abordadas 
questões teóricas para enquadramento da temática, nomeadamente no que respeita à 
metodologia adoptada; a seguir, e complementarmente ao capítulo I, será resumida a 
evolução do sector em números para evidenciar a importância crucial do mesmo na 
economia portuguesa, efectuando-se uma análise descritiva dos dados disponibilizados; 
por fim, pretende-se analisar a dinâmica do sector e as mudanças estruturais do mesmo, 
em Portugal, durante os anos para os quais dispomos de dados, efectuando uma análise 
“Estrutura-Conduta-Performance”. Na secção 4.3 serão apresentados os resultados 
empíricos obtidos pela análise dos dados e do uso das medidas de concentração. 
 
4.1. Metodologia adoptada 
 
Enquanto trabalhei na empresa e por analisar posteriormente os dados que me foram 
disponibilizados consegui perceber que a empresa tem em consideração a evolução da 
sua, e das suas concorrentes, quota de mercado. Todavia, acho que há a necessidade de 
examinar a competitividade do sector o que se poderá fazer com recurso à estimação de 
medidas/rácios de concentração. 
Tal como foi evidenciado no capítulo anterior, investigadores de economia industrial, 
organização industrial e até as finanças empíricas, têm frequentemente utilizado 
medidas de concentração da indústria como uma medida da estrutura industrial desde 
1950. 
As medidas de concentração são muito utilizadas para indicar como é a estrutura de um 
determinado mercado. Apresentarei de seguida algumas medidas de concentração 
utilizadas pelos órgãos responsáveis de diversos países na tentativa de medir o poder de 
mercado nos mais diversos sectores da economia. Estas medidas podem ser divididas 
em dois grupos: os designados rácios de concentração e os índices de concentração. 
Para uma revisão da literatura mais detalhada sobre medidas de concentração veja-se 
Bikker e Haaf (2002a). 
                                                          
10 Infelizmente para as outras empresas do sector cerâmico português apenas tínhamos dados disponíveis 
para os anos de 2008 e 2009, o que acaba por limitar a análise, mas também permite verificar o sector nos 
piores anos económicos. 
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O uso de diferentes medidas de concentração ou competitividade dentro de uma 
indústria pode ser criticado. Kowka (1985) chamou à atenção para o facto de que uma 
única medida de concentração não conseguir capturar tudo aquilo que ocorre numa 
indústria, assim como Curry e George (1983) defendem que usar uma só medida é 
ineficiente devido à complexidade do mundo de negócios. Os autores defendem ainda 
que devem ser utilizadas e experimentadas várias medidas pois estas dependem da 
indústria que estamos a analisar. 
Irei para o efeito utilizar, em termos comparativos, os rácios de concentração (CR’s: 
CR1; CR3; CR5 e CR10), o índice Herfindahl-Hirschman (HHI), o índice de Lerner, o 
índice Hall-Tideman (CCI) e o índice Entropy numa base ano-a-ano. De que eu tenha 
conhecimento, não existem estudos até ao momento sobre estes índices de concentração 
para o sector cerâmico português, o qual será ainda de relevância para a empresa.  
A metodologia adoptada será simples no sentido de estimação econométrica que terá de 
ser efectuada para apurar os resultados pretendidos. Vai desde a simples análise 
descritiva e evolutiva dos dados às estimações básicas necessárias para o cálculo dos 
índices enunciados anteriormente. O software estatístico utilizado foi o Excel. 
Esta metodologia é perfeitamente enquadrável e aceite no universo de trabalhos 
anteriormente desenvolvidos mas cuja aplicação foi para outros sectores (Sharma e Bal, 
2010; Martins e De Oliveira, 2007). 
Para efeitos deste estudo, foram calculados oito tipos de índices de rácios concentração 
tomando como base os seus esquemas de pesos e de estrutura tal como definido por 
Marfels (1971) e Dickson (1981) para cada um dos anos separadamente. Estes autores 
classificaram os rácios de concentração de acordo com esquemas de peso e estrutura. O 
esquema de pesos de um índice determina a sua sensibilidade de acordo com alterações 
que ocorram ao nível das caudas da distribuição da dimensão de cada empresa no 
sector. A tabela 6 mostra as fórmulas de cálculo destes índices e as características 
típicas dos mesmos. 
A importância dos rácios de concentração emerge da sua capacidade para capturar 
características particulares de um determinado mercado. Desse modo, são 
frequentemente utilizados em modelos estruturais que tentam explicar a performance 
dos mais diversos sectores como resultado da estrutura de mercado existente (Bikker e 
Haaf, 2002). 
 
Pág. 54/71 
 
Tabela 6: Características das medidas de concentração 
Índice  Fórmula  Valores  Características 
típicas 
CR1
CR3
CR5
Só considera as 
grandes empresas; há 
uma eliminação 
arbitrária 
∑
=
=
k
i
ik sCR
1
0 < CR
CR10
  k ≤ 1 
Considera todas as 
empresas; sensível há 
entrada de novas 
empresas 
∑
=
=
n
i
isHHI
1
2  HHI  1/n ≤ HHI ≤ 1 
Leva em consideração 
a dispersão relativa e a 
magnitude absoluta; 
apropriada para 
mercados de cartel  
( )1(1
2
2
i
n
i
ii sssCCI −++= ∑
=
)CCI  0 < CCI ≤ 1 
 
Baseado no conteúdo 
da informação 
esperada de uma 
distribuição 
i
n
i
i ssE 2
1
log∑
=
−=  Entropy  0 ≤ E ≤ log2 n 
 
Fonte: Adaptado da tabela 1 de Sharma e Bal (2010), página, 101; si respeita à quota de 
mercado da empresa i no mercado. 
 
Mas quais os pesos (si) que se devem atribuir a cada empresa num determinado sector 
antes de se partir para uma análise concreta? No estudo desenvolvido por Marfels este 
diferencia 4 grupos de pesos: a) pesos iguais à unidade são atribuídos às quotas de um 
número arbitrário de empresas ordenadas de modo decrescente ( kisi ≤∀= ,1 ), e com 
peso igual a zero para as restantes empresas do sector ( kisi >∀= ,0 ). Esta medida 
ficou conhecida como o rácio de concentração (CRk); b) A própria quota de mercado da 
empresa pode ser usada como o seu peso relativo no sector ( si), e desse modo pesos 
mais elevados estão associados a empresas de maior dimensão. Estes índices são mais 
úteis por terem em consideração todas as empresas do sector. Usualmente, este é 
definido como o índice Herfindahl-Hirschman (HHI); c) Também os rankings das 
empresas podem ser usados como pesos ( iisi ∀= , ), onde as empresas podem ser 
ordenadas por ordem crescente ou decrescente, sendo este designado por índice de Hall-
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Tideman, incluindo também todas as empresas do sector; d) O entropy index, pondera a 
quota de mercado pelo negativo do seu logaritmo ( iss ii ∀−= ,log ), e deste modo um peso 
absoluto menor corresponde a uma quota de mercado superior. 
Existe ainda um oitavo índice utilizado, o do coeficiente de Gini que é uma medida 
relativa da desigualdade entre empresas conhecido por ser uma aplicação prática para 
medir a concentração de mercado. Todavia, não o iremos utilizar neste estudo, pois não 
possuímos dados suficientes para que a aplicação da medida seja a mais correcta 
possível, ou seja, por limitações do tamanho da nossa amostra. 
Numerosos estudos (Curry e George, 1983; Cortes, 1998) têm demonstrado a 
superioridade do índice de Hirschman-Herfindahl, excepto Kowka (1985). Este índice é 
calculado como a soma do quadrado das quotas de mercado das empresas numa 
indústria, variando entre 0 e 1. 
∑
=
=
M
i
isHHI
1
2  
∑
=
= M
i
i
i
i
Q
Q
s
1
em que é a quota de mercado da empresa i, num universo de M empresas. 
Deste modo podemos expressar o índice HHI como sendo 
2
1
1
∑ ∑=
= ⎥
⎥⎥
⎥
⎦
⎤
⎢⎢
⎢⎢
⎣
⎡
=
M
i
M
i
i
i
N
Q
QC  
Este é um índice de concentração numa indústria, podendo ser usado quer em termos de 
quantidades vendidas quer em termos de volume de vendas. Um número elevado indica 
um elevado grau de concentração ou poder de monopólio e um número pequeno será 
indicador de um elevado grau de competição. 
Existem duas maneiras de expressar este índice. A primeira é considerar o valor em 
percentagem, isto é, se houver monopólio e a empresa tem 100% do mercado, o 
. Logo, se existirem N empresas idênticas com quotas de 
mercado iguais, conduzindo-nos à situação de concorrência perfeita, o HHI seria: 
000.10)100(
21
1
== ∑
=i
HHI
NN
HHI
N
i
000.10)100(
2
1
==∑
=
. Daqui concluímos que quanto maior o poder de mercado 
maior será o HHI. 
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A segunda maneira possível de expressar o HHI é desconsiderando os valores 
percentuais. Nesta situação os valores de HHI estariam compreendidos no conjunto 
⎟⎠
⎞⎜⎝
⎛ 1,1
N
, em que 1 seria o caso em que a empresa tem o poder de mercado máximo, ou 
seja, estaríamos na situação do monopolista. 
Esta medida, ao contrário do que acontece com o índice de concentração, é mais difícil 
de calcular, pois as informações sobre facturação, capacidade instalada e vendas de 
todas as empresas no mercado, e não apenas das líderes não estão por vezes disponíveis. 
Isto porque existem mercados onde a franja concorrencial é significativa e isto pode 
tornar o cálculo proibitivo. Logo, quanto maior a franja, maior o erro na estimação do 
HHI.  
No caso específico deste relatório, só temos dados disponíveis (os obtidos pela empresa) 
para as 12 empresas concorrentes directas da Revigrés, perfazendo um total de 13 
empresas no sector, pelo que iremos considerar M = 13 empresas no total da nossa 
amostra. Esta medida pode ser questionada e criticada, mas são estes os dados 
disponíveis para se conseguir efectuar os cálculos necessários. Segundo os dados da 
APICER em 2007 (www.apicer.pt), o sector cerâmico em Portugal incluía 703 
empresas, localizadas fundamentalmente em Aveiro, Coimbra e Leiria. Relativamente 
ao subsector de Pavimentos e Revestimentos Cerâmicos, as empresas aí incluídas 
correspondiam a um total de 11% do universo de empresas, pelo que o número total de 
empresas que incluirei na minha amostra está longe de ser o perfeito11.  
Todavia, devemos ainda de ter presente que se for possível o cálculo do HHI (ou seja, se 
não existir uma franja concorrencial ou a existir a mesma seja insignificante), o uso 
deste índice pode ser o mais apropriado. Há ainda a referir o facto de que serão 
utilizados vários índices para explorar o poder de concentração do mercado cerâmico 
em Portugal, e desse modo alguns destes problemas podem ser minimizados. 
Uma outra medida descrita por Horowitz e Horowitz (1968) é a medida de entropia da 
competitividade. Sendo s a probabilidade de um evento discreto, a entropia (H) é dada 
por:  i
n
i
i ssE log
1
∑
=
−=
                                                          
11 Note‐se que a produção  sobre a qual  incidiram os  cálculos  refere‐se a produção nacional, e não a 
vendas nacionais, o que significa que os valores produzidos que serviram de base ao cálculo das vendas 
dizem  respeito  a  todos  os mercados  para  onde  as  empresas  aqui  analisadas  exportam  (para  países 
europeus ou outros) e vendem. Apesar de podermos ser conduzidos a resultados diferentes consoante 
se tratem de vendas nacionais ou estrangeiras, pelos dados facultados não nos foi possível efectuar esta 
diferenciação. 
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O máximo de entropia é obtido quando cada probabilidade de um evento discreto é 
igual, ou seja, 
n
si
1= , sendo n o número de acontecimentos. Se a entropia for utilizada 
como medida do grau de competitividade, então s é o valor de mercado proporcional de 
uma empresa numa indústria e quanto maior o valor da entropia, mais elevado será o 
grau de competitividade. 
Vamos supor que existem M empresas no mercado, em que as primeiras N (1, 2, …, N) 
são as que possuem as maiores quotas de mercado. Defina-se como rácio de 
concentração a seguinte equação: 
∑
=
=
N
i
iN sC
1
 
∑
=
= M
i
i
i
i
Q
Qs
1
sendo a quota de mercado da empresa i. A quota de mercado é um termo que 
indica a proporção do total de vendas gerado num mercado ou indústria para uma 
empresa específica. Os investidores normalmente usam estas quotas de mercado para 
determinar o quão dominante é a empresa no seu ramo de actividade. Muitas empresas 
usam estas quotas de mercado como um exame de auto-avaliação, ou seja, como 
indicador do seu sucesso no mercado comparativamente aos seus competidores. A 
informação sobre quotas de mercado não está normalmente disponível, pelo que é 
necessário recolher essa informação relativamente a volume de vendas e/ou quantidades 
vendidas e depois elaborar cálculos próprios com o intuito de as obter. No meu caso, os 
dados que me foram fornecidos também já incluíam os dados necessários e os cálculos 
apropriados para a obtenção destas quotas de mercado. 
Esta quota de mercado pode ser calculada de maneiras diferentes, mas aqui a 
metodologia adoptada será a de utilizar o volume de vendas (anualmente), dado ser 
também uma medida de aceitação e utilização geral na literatura. Neste caso V 
representa as vendas anuais, sendo i para a empresa e ∑ o total de vendas do sector 
(no meu caso do total das empresas consideradas na amostra
=
M
i
iV
1
12). Usar somente o valor 
total de vendas pode ser limitativo pois as empresas vendem os seus produtos a preços 
diferentes no mercado e isso pode induzir distorções se o objectivo é medir a 
                                                          
12 Após várias tentativas de contacto com a APICER e não podendo aguardar mais tempo que o site 
deixe de estar em remodelação optei por fazer a análise com os disponibilizados pela Revigrés. 
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concentração de mercado, mas não tínhamos dados disponíveis para as quantidades. 
Juntando as informações anteriores temos que a razão de concentração pode ser 
reescrita como: ∑ ∑=
= ⎥
⎥⎥
⎥
⎦
⎤
⎢⎢
⎢⎢
⎣
⎡
=
N
i
M
i
i
i
N
Q
QC
1
1
 
Neste caso, se N = 3, temos o C3, e assim sucessivamente. Sendo uma medida fácil de 
calcular, principalmente se o objectivo é encontrar os valores de C2, C3, C4, etc., pois 
os dados sobre facturação, capacidade instalada ou vendas das empresas líderes de 
mercado estão normalmente disponíveis. 
 
4.2. Dados estatísticos utilizados 
 
As medidas de concentração aplicadas à indústria geralmente utilizam as vendas, 
quantidades produzidas ou dados sobre a cotação de mercado, proxies estas com 
aceitação geral na literatura (Maasoumi e Slottje, 2003; Hornych e Schwartz, 2009; 
Sharma e Bal, 2010). Em 2010, Nawrocki e Carter utilizam pela primeira vez os dados 
de capitalização de mercado para medir a competitividade na indústria utilizando os 
índices de concentração de Herfindahl e de entropia. Todavia, todas apresentam 
vantagens e desvantagens. Curry e George (1983) argumentam que os dados sobre 
vendas favorecem as empresas de distribuição sobre as transformadoras. Por outro lado, 
usar dados sobre capitalização de mercado ou cotação de mercado exige que as acções 
das empresas sejam publicamente transaccionadas (Nawrocki e Carter, 2010). Com 
estes argumentos, usar dados sobre vendas para um mesmo sector acaba por eliminar 
uma das suas deficiências de utilização. 
Passaremos de seguida à análise estatística dos dados utilizados para elaborar este 
estudo sobre a concentração e o poder de mercado relativamente aos dados recolhidos 
para as 13 empresas, que designaremos por Revigrés e A, B, C, D, E, F, G, H, I para 
manter o anonimato das demais, ou seja, por razões de confidencialidade, sendo que em 
2009 ainda tinha disponíveis dados para as empresas J, K e L. Os dados 
disponibilizados correspondem aos anos de 2008 e 2009, que se simetrizam nos dados 
dos relatórios de contas e da análise de rácios financeiros, de empresas do mesmo sector 
de Pavimentos e Revestimentos cerâmicos que a Revigrés e quase todas da mesma área 
geográfica que a empresa referida. 
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Nas tabelas 7 (para o ano de 2008) e 8 (para o ano de 2009) apresentam-se alguns dos 
dados disponíveis para se conseguir efectuar uma análise da concentração e do 
comportamento do mercado. 
De acordo com a tabela 7 verificamos que a Revigrés é a terceira maior empresa do 
grupo das 13 consideradas para a análise de 2008 em termos de volume de vendas 
líquidas, mas com a maior percentagem de rentabilidade das vendas em 2008. Para além 
de uma maior rentabilidade das vendas é a Revigrés que apresenta maiores taxas de 
rentabilidade do capital próprio e do activo, sendo a margem operacional também das 
mais elevadas do universo de empresas consideradas. 
 
Tabela 7: Análise do sector cerâmico português – Pavimentos e Revestimentos 
2008 
Exercício 2008
VENDAS/RESULTADOS REVIGRES A B C D E F G H I TOTA
Volume de vendas Líquidas 50095 57773 66203 29941 49967 45821 21445 18587 13426 7050 360308
Resultados líquidos 5792 4211 4974 701 2931 -12010 234 -921 -2035 -498 3378,6
Result. antes de impostos 8271 5543 6806 937 4008 -11929 318 -897 -2022 -478 10557,1
RÁCIOS DE RENTABILIDADE REVIGRES A B C D E F G H I TOTA
Rentabilidade das vendas 16,51% 9,59% 10,28% 3,13% 8,02% -26,03% 1,48% -4,83% -15,06% -6,78% 2,93%
Rentabilidade Capital Próprio 23,30% 18,46% 16,34% 4,93% 7,24% -1191,71% 2,59% -11,81% -81,86% -9,66% 5,03%
Rentabilidade do activo 16,79% 10,15% 9,46% 2,36% 5,61% -12,47% 1,22% -3,53% -7,13% -2,85% 2,20%
Margem operacional 19,75% 10,85% 10,82% 7,93% 5,97% -11,80% 4,03% 0,90% -4,13% 2,40% 6,64%
EBITDA/VENDAS 30,15% 14,98% 19,20% 16,31% 12,53% 3,38% 11,23% 12,27% 7,79% 8,71% 15,42%
Lucro por empregado 23,30 8,10 12,58 3,32 7,11 -24,80 1,52 -4,70 -13,05 -5,90 2,99
RÁCIOS DE EFICIÊNCIA REVIGRES A B C D E F G H I TOTA
CMVC/ Produção 36,95% 28,69% 39,39% 32,92% 32,11% 48,26% 32,88% 48,00% 44,90% 42,17% 37,34%
FSE/Vendas 20,26% 35,99% 28,26% 40,31% 38,47% 26,25% 41,52% 26,23% 37,05% 30,78% 31,61%
CMVC + FSE/ Produção 56,73% 62,72% 65,74% 70,95% 70,94% 73,36% 73,33% 72,02% 76,34% 68,28% 67,39%
Despesas com pessoal/Vendas 14,02% 25,08% 17,07% 14,28% 18,78% 21,58% 16,27% 18,02% 19,75% 26,06% 18,79%
Amortizações/Vendas 9,91% 3,39% 6,61% 8,04% 6,07% 16,78% 7,48% 10,75% 10,99% 7,48% 8,33%
Vendas por empregado 141,11 84,46 122,37 106,17 88,59 95,26 102,61 97,31 86,62 87,04 102,22
Nº de empregados 355 684 541 264 564 481 209 191 155 81 3525
Rotação Stocks 5,57 2,40 2,50 2,39 5,18 1,72 2,40 2,59 1,46 1,74 2,80
Prazo Médio Cobrança - dias 87,00 58,00 97,00 101,00 101,00 71,00 102,00 104,00 131,00 134,00 98,60
RÁCIOS FINANCEIROS REVIGRES A B C D E F G H I TOTA
Autonomia f inanceira 72,00% 55,00% 58,00% 48,00% 77,00% 1,00% 47,00% 30,00% 9,00% 30,00% 43,77%
Imobilizado/Cap. Próprios 65,22% 64,65% 60,19% 80,96% 25,26% 5684,30% 86,98% 166,02% 516,03% 174,75% 93,19%
Liquidez Geral 255,00% 233,00% 176,00% 356,00% 437,00% 80,00% 218,00% 108,00% 73,00% 105,00% 204,10%
Quota % 13,90% 16,03% 18,37% 8,31% 13,87% 12,72% 5,95% 5,16% 3,73% 1,96% 100,00%
Tx Cresc. Vendas 08/07 5,32% -6,13% -0,57% 9,71% -3,22% -6,69% -0,04% 8,84% 19,86% -23,87% -0,66%
L
L
L
L
 
Fonte: D&B Relatórios de negócios e Coface Portugal Serviços. Unidade: milhares de Euros e %. 
 
Relativamente aos custos com pessoal / vendas, a percentagem afecta à Revigrés é 
menor que algumas das suas congéneres, o que é também justificado pelo facto de ser 
uma das empresas com um menor número de trabalhadores. 
Todavia conseguimos verificar que o rácio de liquidez geral da empresa é um dos mais 
elevados, sendo a sua quota de mercado menor que algumas das suas rivais mais 
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directas. Ainda há a referir o facto de que do conjunto das empresas a Revigrés foi a que 
evidenciou uma menor taxa de crescimento de vendas, sendo porém positivo. 
Mas devido à crise que se implantou mundialmente entre 2008 e 2009, a empresa 
Revigrés verificou uma taxa de crescimento entre 2008 e 2009 negativa de 23,32%, 
como pode ser verificado na tabela 8. Esta mesma crise foi também responsável pela 
diminuição da rentabilidade do activo e da rentabilidade da empresa.  
Vemos também que o prazo médio de cobranças diminuiu de 87 dias em 2008 para 77 
dias em 2009 e que a quota da empresa em percentagem do total de mercado diminuiu 
de 13, 9% em 2008 para 11,08% em 2009. Note-se que a quota de mercado que é 
apresentada nas duas tabelas diz respeito ao volume de vendas 
Os indicadores de liquidez permitem verificar a capacidade da empresa em cumprir os 
seus compromissos com os credores no curto prazo e a esse respeito vemos que apenas 
diminuiu ligeiramente e sendo este valor sempre superior a 1 podemos afirmar que 
existem mais activos circulantes na empresa do que capitais com exigibilidade de curto 
prazo. Logo, os activos fixos da empresa não estão a ser financiados por capitais alheios 
de curto prazo. 
Conseguimos ainda tecer algumas considerações sobre a autonomia financeira da 
empresa, sendo esta a percentagem do activo da empresa que se encontra a ser 
financiado por capitais próprios. Logo, quanto maior o valor deste rácio, maior será a 
solidez financeira da empresa e maior será a sua capacidade para cumprir com a palavra 
dada aos seus credores. Em termos gerais os analistas de mercado recomendam um 
valor de 33,33% para este rácio, ou seja, é defendido que o capital próprio deve 
representar cerca de 1/3 do total do activo da empresa. 
No que respeita à Revigrés, este rácio de autonomia financeira aumentou quando 
comparamos os valores de 2008 (72%) com os valores de 2009 (75,32%). Estes valores 
tão elevados de autonomia financeira são depois confirmados pelo facto de a empresa 
ter uma percentagem de endividamento bancário de -7,11% em 2009. Logo, a 
autonomia financeira da empresa é muito elevada, o que em tempos de crise até acaba 
por se tornar uma mais-valia para a mesma. 
Mas com estes valores de autonomia financeira conseguimos também saber que o rácio 
de endividamento da empresa corresponde a 28% em 2008 e a 24,68% em 2009, ou 
seja, em 2008 a percentagem do activo da empresa que se encontrava a ser financiado 
por passivo era de 28% e que em 2009 esta mesma percentagem do activo era 
financiada numa percentagem ainda mais inferior, isto é, de 24,68%. 
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Tabela 8: Análise do sector cerâmico português – Pavimentos e Revestimentos 
2009 
Exercício 2009
VENDAS/RESULTADOS REVIGRES A B C D E F G H I J K L TOTAL
Volume de vendas Líquidas 38412 54503 58475 28898 46858 38297 18247 16263 14167 7062 7275 9958 8353 346768
Resultados líquidos 4122 5291 2383 609 3743 -12159 68 -534 -2334 -209 -57 266 -305 884
RAI 5599 7222 2383 646 5042 -12084 104 -514 -2322 -190 -77 276 -348 5737
EBITDA 9605 9564 7315 3916 5603 492 2116 1463 439 513 1478 1132 687 44323
RÁCIOS DE RENTABILIDADE REVIGRES A B C D E F G H I J K L TOTAL
EBITDA/Produção 24,86% 16,98% 13,30% 13,11% 11,91% 1,35% 11,26% 9,51% 2,88% 7,04% 19,50% 11,73% 8,05% 12,82%
Res. Operacionais/Produção 15,83% 14,66% 6,74% 5,35% 8,13% -16,66% 3,65% 1,81% -7,23% 3,75% 2,56% 5,35% 1,43% 5,32%
RAI/Produção 14,49% 12,82% 4,33% 2,16% 10,72% -33,22% 0,55% -3,34% -15,21% -2,61% -1,02% 2,86% -4,08% 1,66%
Rentabilidade do Activo 12,04% 13,03% 3,57% 1,49% 6,68% -13,46% 0,44% -2,25% -7,91% -1,00% -0,41% 2,02% -3,57% 1,12%
Rentabilidade Cap.Prop. 15,99% 22,69% 6,10% 3,57% 8,56% -121,36% 0,85% -6,64% -88,09% -4,01% -2,58% 7,30% -16,31% 2,50%
Lucro por empregado 17,07 10,89 4,85 2,63 10,14 -25,77 0,53 -3,25 -14,51 -2,32 -1,20 2,28 -3,31 1,60
RÁCIOS DE EFICIÊNCIA REVIGRES A B C D E F G H I J K L TOTAL
CMVC/ Produção 36,99% 26,98% 36,90% 36,53% 30,52% 45,28% 30,35% 47,25% 45,15% 42,21% 49,37% 39,82% 42,63% 36,35%
CMVC + FSE/ Produção 57,56% 58,70% 64,95% 74,73% 66,74% 71,87% 70,50% 69,49% 79,26% 68,90% 68,56% 64,87% 68,09% 66,30%
Desp. c/ Pessoal/Produção 17,08% 23,96% 18,95% 13,91% 18,54% 23,92% 18,83% 19,30% 18,37% 23,01% 13,06% 21,88% 19,24% 19,62%
Amortiz+Ajust/Produção 9,36% 2,59% 8,61% 8,05% 6,19% 20,46% 8,37% 8,24% 11,52% 3,29% 17,32% 7,12% 10,76% 8,77%
Custo Por Funcionário 20,12 20,36 21,23 16,89 17,55 18,56 17,97 18,78 17,53 20,45 15,47 17,45 15,65 18,94
Vendas por Funcionário 117,11 82,21 119,09 117,47 94,28 81,66 92,62 102,93 88,54 86,12 113,67 82,30 79,55 96,84
Prazo médio stock 120,33 161,57 144,44 162,85 66,08 245,75 181,54 141,15 244,67 210,47 115,33 131,47 118,79 147,95
Rotação Stocks 3,03 2,26 2,53 2,24 5,52 1,49 2,01 2,59 1,49 1,73 3,16 2,78 3,07 2,47
Prazo Med. Pagamento - dias 63,35 86,55 129,62 74,78 60,57 223,57 132,09 228,34 361,71 260,92 106,68 110,74 288,28 135,76
Prazo Médio Cobrança - dias 77,46 65,51 99,13 107,34 100,72 85,07 92,87 87,44 138,02 194,50 65,98 105,99 96,48 92,84
RÁCIOS FINANCEIROS REVIGRES A B C D E F G H I J K L TOTAL
Autonomia f inanceira 75,32% 57,40% 58,62% 41,73% 78,06% 11,09% 51,85% 33,88% 8,98% 25,06% 15,79% 27,69% 21,86% 44,56%
Imobilizado/Cap. Próprios 55,18% 59,14% 61,72% 88,50% 20,04% 535,81% 58,12% 157,26% 456,34% 201,50% 476,27% 162,84% 180,69% 91,01%
Endividamento Bancário -7,11% 19,87% 8,24% 31,76% -45,31% 67,89% 14,73% 33,56% 40,61% 37,97% 51,69% 39,07% 31,34% 19,86%
Liquidez Geral 2,47 3,01 1,82 2,67 3,87 0,64 2,15 1,14 0,74 1,01 0,56 0,96 1,07 1,52
Quota % 11,08% 15,72% 16,86% 8,33% 13,51% 11,04% 5,26% 4,69% 4,09% 2,04% 2,10% 2,87% 2,41% 100%
Tx Cresc. Vendas 08/07 5,32% -6,13% -0,57% 9,71% -3,22% -22,01% -0,04% 8,84% 19,86% -23,87% ND ND ND 0,70%
Tx Cresc. Vendas 09/08 -23,32% -6,50% -11,69% -3,48% -6,22% -16,48% -16,64% -12,50% 5,52% 0,17% ND ND ND -10,14%
Tx Cresc.  % EBITDA09/08 -5,29% 1,99% -5,91% -3,20% -0,62% -2,02% 0,03% -2,76% -4,91% -1,67% ND ND ND -2,61%
Energ. Elect/Produção 3,46% 4,01% 4,37% 3,42% 5,10% 4,06% 5,12% 4,38% 3,83% 3,27% 4,72% 5,22% 2,34% 4,17%
Horas Trab./Func. 1891,92 1631,13 1895,52 1977,48 1703,97 2078,11 2007,21 1781,23 2074,54 1711,43 1633,89 1606,31 1964,26 1841,65  
Fonte: D&B Relatórios de negócios e Coface Portugal Serviços. Unidade: milhares de Euros e %. 
 
Podemos ainda tecer algumas ilações sobre os valores dos rácios EBITDA (resultados 
antes de impostos, encargos financeiros, amortizações e reintegrações) sobre produção e 
do rácio de resultados operacionais de produção. Ambos diminuíram na passagem de 
2008 para 2009, tendo sido a maior queda verificada no primeiro. Logo, em termos de 
resultados operacionais de produção esta variação entre anos foi de (0,1583 – 
0,1975)/0,1975 = - 0,198, o que implica uma queda de 19,8%. Todavia, podemos 
constatar que estas oscilações negativas se verificaram no conjunto das empresas e não 
só para a Revigrés em particular. 
Vamos proceder agora à análise gráfica das quotas de mercado das empresas da amostra 
para os dois anos em análise. Estes dados são apresentados nas figuras 15 e 16, uma 
para cada um dos anos em análise. 
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 Figura 15: Quota de vendas em percentagem por empresa (2008) 
 
Fonte: dados disponibilizados pela empresa e elaboração própria. 
 
Como se pode constatar a Revigrés não era em 2008 a empresa com maior quota de 
mercado, mas ocupava o terceiro lugar deste “ranking”, tendo perdido este terceiro lugar 
para a empresa D em 2009, continuando a empresa B a ser aquela na liderança de 
mercado. 
 
Figura 16: Quota de vendas em percentagem por empresa (2009) 
 
Fonte: dados disponibilizados pela empresa e elaboração própria. 
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Podemos também verificar que estas quotas de mercado desceram em termos gerais 
para todas as empresas da amostra, pois em 2009 existem mais empresas, logo a quota 
de mercado detida por cada uma das anteriores diminuiria forçosamente. 
Ora, serão estas mesmas quotas de mercado que se usarão na secção 4.3 para o cálculo 
dos índices de concentração, não para o sector da cerâmica dada a limitação de dados, 
mas para o universo das empresas cujos dados estavam disponíveis para procedermos à 
análise objectivo deste relatório de estágio. Também Nawrocki e Carter (2010) usaram 
somente 13 indústrias/empresas para a análise que efectuaram para os graus de 
concentração, havendo os autores considerado essas 13 empresas como sendo as mais 
relevantes para o leitor, o que nos dá algum conforto em relação à análise a que iremos 
proceder de seguida. 
 
4.3. Resultados empíricos e discussão 
 
Com base nas medidas de concentração, e de certo modo de competitividade, que foram 
apresentadas anteriormente o grau de concentração para este grupo de empresas e para 
cada ano vai ser agora apresentado. 
Os resultados obtidos vão ser apresentados na tabela 9, para todos os rácios 
apresentados na secção da metodologia utilizada. 
 
Tabela 9: Resultados para as medidas de concentração para os anos de 2008 e 2009 
Índice 2008 2009 
CR 18,37% 16,86% 1
CR 48,31% 46,09% 3
CR 74,90% 68,21% 5
CR 100,00% 93,46% 10
HHI 12,91% 11,17% 
CCI 23,95% 20,86% 
Entropy 2,14 2,34 
Fonte: Elaboração própria partindo dos dados disponibilizados pela empresa. Os valores de ln 10 = 
2,302585 e de ln 13 = 2,564949. CRi = Rácio Concentração para as i maiores empresas; HHI = Índice de 
Herfindahl-Hirschman; CCI = Índice de Hall-Tideman; Entropy = Índice de Entropia. 
 
A tabela 9 mostra as tendências das várias medidas de concentração durante os períodos 
de 2008 e de 2009 baseado no valor de vendas de 10 empresas do subsector de 
pavimentos e revestimentos cerâmicos que aumentou em 2009 para 13 empresas no 
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período conclusivo deste estudo. Mesmo olhando brevemente para estes dados 
conseguimos ver em 2009 todos os valores das medidas de concentração foram menores 
do que em 2008, com a excepção do índice de Entropia. Como pode ser verificado a 
quota da empresa líder da amostra diminuiu de 18,37% para 16,86%, tal como nos 
indica o rácio CR1, mas também o rácio de concentração para as cinco maiores 
empresas diminuiu, o que também é evidente nos outros rácios de concentração 
analisados, o que à priori já era de esperar dado o aumento do número de empresas 
consideradas na amostra. 
A evidência de pressão da competitividade também se nota pela tendência decrescente 
do índice HHI dado que o mesmo passou de 12,91% para 11,17%. De forma similar 
CCi mostra que a concentração baixou de 23,95% para 20,86% em 2008-2009. Mas, por 
oposição a HHI, o índice de entropia, que atribui um maior peso às empresas mais 
pequenas e um peso menor às empresas maiores do universo da amostra, revelou um 
crescimento de 2,14 para 2,34. Logo, não corrobora os resultados obtidos pelos índices 
anteriores. 
Da análise anterior emergem essencialmente duas conclusões: Primeiro, existe uma 
tendência uniforme ao longo das várias medidas utilizadas que indicam uma diminuição 
do grau de concentração entre os dois anos, apesar de precisarmos de ter em mente que 
os dados não são comparáveis devido ao número de empresas13; Segundo, apesar de ser 
desejado um processo de reforma do sector para que a concentração diminua na 
indústria cerâmica, a velocidade desta redução foi lenta entre os anos que foram 
considerados para a análise. Todavia, para o período de análise, os diferentes rácios de 
concentração utilizados e todas as outras medidas de concentração, à excepção do de 
entropia, decresceram reflectindo assim um grau de competitividade crescente do 
subsector de Pavimentos e Revestimentos Cerâmicos em Portugal. Mas precisamos 
também de ter em mente que os anos em análise respeitaram a anos de crise 
internacional e também ao facto de que o número de empresas na nossa amostra 
também aumentou de 2008 para 2009. Logo, estas podem apenas ser consideradas como 
conclusões generalistas e não verdades absolutas. 
De forma a perceber se de facto o número de empresas era relevante para as conclusões 
retiradas procedeu-se também ao cálculo dos índices de concentração HHI, CCI e do 
Entropy considerando o mesmo número de 10 empresas que tínhamos para 2008 (sendo 
                                                          
13 Na tabela 10 abaixo procederemos a essa comparação. 
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exactamente as mesmas), ou seja, tendo sido excluídas da nossa amostra as empresas J, 
K e L. Os dados obtidos são apresentados na tabela 10 abaixo.  
 
Tabela 10: Resultados para as medidas de concentração para os anos de 2008 e 
2009, para um número de empresas variável e para o mesmo número de empresas 
em cada ano 
Índice 2008 2009 2009 (com as 
mesmas 10 
empresas) 
CR 18,37% 16,86% 18,21% 1
CR 48,31% 46,09% 49,76% 3
74,90% 68,21% 73,65% CR5
CR 100,00% 93,46% 100,00% 10
HHI 12,91% 11,17% 12,81% 
CCI 23,95% 20,86% 23,76% 
Entropy 2,14 2,34 2,15 
 
Fonte: Elaboração própria partindo dos dados disponibilizados pela empresa. Os valores de ln 10 = 
2,302585 e de ln 13 = 2,564949. CRi = Rácio Concentração para as i maiores empresas; HHI = Índice de 
Herfindahl-Hirschman; CCI = Índice de Hall-Tideman; Entropy = Índice de Entropia. 
 
Curiosamente, as únicas ilações que poderemos retirar daqui é que houve uma tendência 
de diminuição do grau de concentração entre os dois anos (confirmando as conclusões 
retiradas para o total da amostra anterior) que ocorre para todas as medidas de 
concentração utilizadas, excepto para o rácio de concentração para as 3 maiores 
empresas e o rácio entropy. Todavia, o HHI e o CCI seriam mais reduzidos, revelando 
um aumento do nível da competitividade, ainda que residual.  
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Capítulo V – Conclusão Geral 
 
Neste relatório de estágio comecei por apresentar a empresa na qual realizei o meu 
estágio, quer em termos teóricos e de estrutura, quer em números, nomeadamente com a 
apresentação da evolução/crescimento da empresa para os anos de 2002 a 2009, tendo 
posteriormente procedido à apresentação das tarefas que por mim foram desempenhadas 
nesta empresa de renome quer a nível de mercado, quer a nível internacional. 
Posteriormente, e porque foi detectado que existe uma falha na literatura referente à 
análise do poder de mercado e de concentração do subsector dos Pavimentos e 
Revestimentos Cerâmicos para as empresas em Portugal, procedeu-se ao cálculo dos 
rácios de concentração que têm sido aplicados para analisar a concentração industrial. 
Mesmo com limitação de dados foi possível chegar à conclusão de que a empresa 
Revigrés está muito bem posicionada em termos de poder de mercado, apesar de ter 
visto a sua quota de mercado diminuir de 2008 para 2009. Verificou-se também que o 
grau de concentração do subsector analisado diminuiu neste período, o que nos pode 
levar a considerar que a competitividade do mesmo aumentou de 2008 para 2009. Mas 
não nos podemos abstrair do facto de serem anos de análise críticos. Chegou-se também 
à conclusão de que mesmo considerando um número de empresas iguais para ambos os 
anos, os resultados apontavam para o mesmo desfecho. 
Quando aplicadas na prática, as várias medidas de concentração podem mostrar valores 
divergentes significativos para um mesmo mercado, dependendo dos pesos utilizados e 
considerados, que reflectem formas diferentes de olhar para o impacto de empresas 
cerâmicas de grande e de pequena dimensão. Os decisores de estratégias políticas 
podem assim escolher índices de concentração adaptáveis dependendo das 
características do mercado cerâmico e das suas percepções relativamente ao impacto 
relativo que pequenas e grandes indústrias podem ter num mesmo mercado. Na base de 
um trabalho mais detalhado, e posterior nesta área, seria necessário no futuro concentrar 
a análise nos determinantes da concentração tal como o paradigma estrutura conduta e 
performance prediz. Talvez com mais dados disponíveis se pudessem obter resultados 
diferentes dos que aqui foram apresentados, bem como se poderiam ter usado as 
quantidades como medida da quota da empresa e não o valor de vendas. Por último, 
também seria interessante efectuar uma análise entre sectores em Portugal, bem como 
analisar os graus de concentração em termos comparativos para diferentes países, quer 
ao nível do sector cerâmico, quer ao nível dos outros sectores relevantes da economia. 
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